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PROjETO DE LEI 1 	Oi-04i9/9i-2 

Acrescenta parágrafo 4_ ao art. 55, 
da Lei J.0.544, de 31/05/88. 

A CAMARÁ MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta: 

Art. 	i_ - O art. 55 da Lei 10.544, de 31/05/88, que dispe sobre 
licitaçes, concursos e contrataçes de serviços, obras, compras, 
alienat:Oes, concesses e locaaes da Administraao IJireta e das IV Autarquias do Município, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo: 

" 4 4. - No convite ficará expressamente previsto que o vencedor 
deverá, por ocasi fáo do ajuste ou retiradA da nota de empenho, 
comprovar, mediante certido negativa, ou declarar, sob as Penas 
da lei, sua regularidade quanto aos encargos tributários 
municipais." 

Art. 2. - Esta lei entrara em vigor na 
revogadas as disposices em contrário. 

Sala da Sesscc--s,2___ 	C) à ,/ 	) 

data de 5 u. 	publicaço, 

ameevano E tffl eistuSSIO 
VOLLA A 2,a CISCUSSÃO 

LUIZ CARLOS MOURA 

AP 	[I 21 DISCUSSIO SIO 

DEPARTAMMTO 	SERVIÇGS GERAIS 

UI'. G 

Stç.F.r.:• 	 Protoco -10 
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JUSTIFICATIVA 

presente objetiva 	ri mor ar a legislaçg.o vigente 	sobre 
no :'kirloito munir ipal, ao obrigar as licitantes 

vencedores em procedimentos lic itat6rios na modalidade de convite 
a comprovar que nràio pussuem déb itos junto ao Fisco Municipal_ 

A n SSO Ve." , 	-a. P 1-  o pfDsta é do maior 	interes se do Mun 
porquanto- vem preencher uma lacuna na legislaço vigente, que 
Pmi te 	q'.ic 	rra 1mente n 	raro a 	Administ ra ir;  f.) 	n 1. C p 1 
contrate ou adquira bens de devedores contumazes de tributos 
municipais. 

A exigncia proposta só se faz necessária na modalidade indicada, 
porquanto nas demais, a legísiaço já prev que os licitantes 

10 comprovem sua regularidade fiscal. 

Cód.0522 



	

EI N9 	10.544 	 Aalo DE 1.988 

' Dispõe sobre licitações, concursos e con- 
5 	tratações de sorviçon, obras, compras, 

!.! 	
alienações, concessões e locações, da Ad- 
ministração direta e das autarquias do Mu. 

	

n 	 nic(plo, e dá outras provida:notas. I.. 1 
t AN/0 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Saig Pau- 

nos termos do disposto no artigo 26 drl Decreto-lei 

l EomPlementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
lInfli ctioa e promulga a seguinte lel: 

I 

! 

TITULO 7 

DAS OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

CAPITULO I 

       

r 

• 

  

  

  

  

       

       

       

       

       

       

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 19 - Ás licitações, concursos e con- . 
trataçjoes de serviços, obras, compras, alicnaçõen, concas 
sões r locações da ArndnIstração direta e das autarquias 
do Município serão realizados segundo as normas desta lel. 

Art. 29 - As contratações serão somulae pre 
cedidas de licitação, se não. expressamente excetuada. 

Art. 39 - A licitação destina-se a sele-
, clonar a proposta mole vantajosa para a Administração e 
será prOcessada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da Igualdade, dm publicidade', da probi 
dade administrativa, da vinculação ao instrumento convoca 
.t6rio, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos: 

Parágrafo único 	E vedado aos agentes piá 
blieos, sob pena de responsabilidade, admitir, prever, In 

;aluir ou tolerar, nos atos de convocação, el.:insulas ou coã 
01106EI que: 

I - comprometam, restrinjam ou frustrem o 
/ Carater competitivo do procedimento licl ta Lórid 

410 	da natU 	
is
d

L
o
i
s
n 

 
' - éltantes, ressalvado d disposto no artigo 59, IV. 

Art. 49 - Para os fins desta lei, consIde 

7 - Adndnistração direta: a 	constituída I 	. 
dr:Si-g:kr que compõem a estrutura administrativa 	da 

Prefeitura, os serviços administrativos da Camara Munici-
pal e do Tribunal de Contas do Município; 

II - Administração indireta: a composta pe 
las autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 

4Msta :é fundações municipais; 
,4U 	 III - obra: o trabalho de engenharia de que 

dsulte criação, modificação, reparação, reforma ou . am- 
liação de bem p ú blico, mediante construção, ou que tenha 

•IdOmo resultado qualquer transformação do meio ambiente na 

IV - ser9iço: atividade dostinada a obter 
determinada utilidade concreta de intere 'Bri para a Admi-
nistraçao, tais como demolição, fabricação, conserto, ins 
falação, munforjem, ulwração, conservação, reparação, sano 

1 	,,,,r10 É" 1. e 	 011 1 raiva 	 iúcri Cc,u, préi 
h, flbsitonnial 

V - comprai a aquinIçÃo remunerara do 1.-na: 
VI - alienaç(io: a transfeoroncla do doudulo 

de bens a terceiros; 
VII - execução direta: a realização de obra 

ou serviço pela prOpria Administração, direta ou indireta; 
VlII - execução Indireta: a realização 	de 

obra ou serviço mediante contrato com terceiro, nas 	se- 
guintes modalidades: 

a) empreitada por preço global - a reali-
zação da obra ou do serviço contratados por preço certo e 
total; 

b) empreitada por preço unitário - a rea-
l-lotação da obra ou do serviço contratados por preço certo 
de unidades determinadas; 

c) administração contratara - a realiza-
ção da obra ou do serviço mediante reembolso das despesas 

e pagamento da remuneração ajustada para os trabalhos de 
administração; 

d) regime misto - a combinação das modall o 
dadas referidas nas alíneas anteriores; 

e) tarefa - a mão-de-obra para pequenos 
trabalhos, ajustada por preço determinada, com ou sem for 
necimento de materiais; 

IX - projeto executivo: o conjunto intefgal 
dos elementos necessãrios á definição completa, gualitati 
va e quantitativa, do objeto em licitação, incluindo plaã 
tas, perfis, .cortes, vistas, especificações tõcroloas, me-
moriais, orçamento detalhado e outros, que permitam o pro 
qramação efetiva e Ininterrupta da obra e visão do prazo 
roal de execução; 

x - projeto básico: o conjunto de elemen 
. tos definidores da obra ou serviço, que contenha, alrandaj 

'f.Ospecificações o referènclos necessárias ao entendimento 
ido ,objeto em licitação, a estimativa re seu custo final 
'e o prazo de execuçao. 

Rarrografo único - Ressalvados os projetos 
.e trabalhes a eles correlaton, consideram-se fobias, 1..ora 
,efeito de escolha da modalidndu de licitação, tarar ar do 
omais atividades Andispensõvein á nua coponecução, ou III - 

Ir inda qud decorrentes dr parcel\perolo do estçb 
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I 

Fgriaaleatar Anta 
CAPITULO Ir 

DAS ODRAS E SERVIÇOS 

Art. 54 - Nenhuma obra ou serviço será 11 
citado cem erevieão de recureos orçamentários e projeta 
yeeeetivo ou, no mlnime, projeto beeleo, aprovado pela nu 
terldede cempetente, sob pene da nulidade do ato e reepoR 
asbllisseão da quem lhe deu causa, 

Are, 69 	A realização da obra ou do ser- 

viço mordi programada em eus totalidade, admitida e execu-

ção perPial, de deerd0 @em R filaPOnihIlldAde de reeerseS 

flnanosirmo. 
§ 1 9 "' A prourcn uriFto (In obrn ou do servi-

ço deverá' cenaidelar o cuido letal e (ultimar o final, le-
va:ide-se em Cenia os prazos de execução o, quando previa 
to, o reejualnmente de preços, 

§ 29 - Quando os recursos apenas permiti 
rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etapaaT 
constituir:á objeto de licitação e contratação distintas, 

respeitada a modalidade licitatéria cabível para a execu-
ção total da obra ou serviço. 

. • § 39 - Em qualquer caso, a autorização da 
deepeea será feita para o custo final da obra ou, serviço 
projetado. 

Art. 74 - AS obras o nerviços poderão cem 
executadoe nos seguintes regimes. 

I - execução direta: 
II - execução indireta: 
a) empreitada por preço global; 
b) empreitada eor preço unitário; 
c) adminlatraçao contratada; 
d) regime misto; 
e) tarefa. 
Art. 69 - Os projetos de obras e serviços 

atenderão os meguintes requisitos, 
I - megurança; 

11 - funcionalidade e adequação ao inieres 
se público: 

III - economia na execução, conservação 	e 
operaçao; 

IV - possibilidade de emprc o de mão-de-
obra, materiais, matérias primas e tecnolo 1,,e existentes 
no local, para execuçao, conservaçao e nee içao; 

V - facilidade na execuçao, conservação e 
operação, sem prejuízo da segurança e da durabilidade da 
obra ou do serviço; 

, 	. vi - adoção de normas técnicas adequadas. 
• Art. 99 - Os serviços, quando habituais e 

necess5rios, poderão observar o procedimento de registro 
de preços, precedido de concorréncia, por prazo máximo de 
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período. 

Parágrafo único - Para melhor atendimento 
dos reguleitos enumerados neste artigo, 05 Projetos de 
obrai e serviçom gunrdarío padronização de componentee e 
ylementoe, eympre que posinlvel. 

Art. 10 - A prestação de serviços de for-
necimento de alimentação a hospitais, escolas, creches e 
similares fica sujeita a normas regulamentares, específi 
eaa a cada Secretaria intereesada, observadas ae respecti 
mas peculiaridades e as disposiçées pertinentes da preseil-
te lei. 

CAPITULO III 

DOS SERVIÇOS TECNICO-PROFISSIONAIS ESPE-
CIALIZADOS 

Art. 11 - Para os fins deste Lei, conslde 
ram-ee aerviçoe técnico-prolissionals especializados, en-
tre outros, os coneletentes em, 

- estudoe, projetos e planejamento 	em 

II - perfcian, pareceren e avallaçUs 	em 

• 111 - assessoria, consullorin r audlioria) 
IV - fiscalização, eupervisão ou gerencia 

mento de obras e serviços:, 
V - patrocínio ou defesa de causas judi-

cicia ou administrativa, 
VI - treinamento .  e aperfeiçoamento de pes- 

soai. 
Parágrafo único - Considera-se de snotória 

especialização o profissional ou empreso cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ante 
rler, eetudoe, experiências, publicações, olganitaçãornili 
relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o seu 
trabalho é o main adequado A plenn edtiefação de nbieto 
do contrato. 

CAPITULO IV 

DAS COMPRAS 

Art. 12 - Nenhum 	m a s Nenhuma coprerá itribula sem 
previsão de recursne orçamentários e adequada especifica 
eão de seu objeto, sob pena de nulidade do atoo responsí 
bilidndo do quem lho deu cauda. 

19 - o pagamento poderá efetuar-se me- 
diante compensaçao, com material ou género, previamente 
avaliado, da mesma ou de outra espécie, desde que tal pro 
cedimento tenha sido estabelecido no instrumento convací 
tório. 

§ 29 - A aquisição de imóvel por compra, 
por doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia 
avallaçao e autorização legislativa. 

Art. 13 - As compras atenderão,saalue que 
possível, ao princípio da padronização, e, quando conve-
niente, processar-se-ão mediante procedimento de registro 
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de 
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período. 

-•-- 

CAPITULO v 

DAS ALIENAÇÕES 
Art., 14 - A alienação de bens municipais, ; 

subordinada é exleténcia de intercese público devidamente 
justificado, será seMpre precedida de avallaçãn e obedece 
ÉA An nr , q0Inipm norruini _ 	lm4velm, depeederÁ de autoria,: 
çáo leglelat(en e de eonemanela, ()Impensada unia non eS 
eus de: 

cloçlo 	pagamento: oj  
aI 

c) permuta; 
d) investidura. 
II - quando móveis, dependerá de concorren 

ela, dlspeneada cSl a (judnd0 se tratar de, 
a) dação em pagamento; 
b) doaçÃo, exclusivamente para fins de in 

teresse social; 
permuta; 
yenda de açOes em Bolsai 
venda de títulos, na forma da legisla 

§ 14 - Entende-se por investidura a vmda, 
por preço não inferior ao da avaliação, a proprietário de 
imével lindeira, do árve inaproveltével isoladamente, re-
manescente de obra pública ou regultante do modificação 
do alinhamento, 

§ 29 - Na hipétese do pará,k'afo 19, haven 
do mala de um proprietário lindeira será' ob igatéria a II 
citação, na modalidade de convite. 

§ 39 - A doação com encargo poderá ser 11 --  
citada, c de seu instrumento constarão, obrigatoriamente"; 
os encargos, prazo de seu cumprimento e cláusula de rever 
elo, sob pana de nulidade do ato. 

Art. 15 - Para a venda de bens móveis, 
avaliados isoladamente ou em lote em quantia não superior 
a 2.000 MVR, a Administração poderá preferir o leilão. 

Art. 16 - A Administração, preferentemen 
te à venda ou doação de bens imóveis municipais, outorearã -
concessão de direito real de uso, mediante prévia autori-
zação legislativa e concorréncia. 

Parágrafo único - A lei que autorizar 	a 
concessão poderã dispensar a concorrência, quando o uso se 
destinar a concessionário de serviço público, a entidade 
assistencial, ou quando houver relevante interesse públi-
co na concessão, devidamente juetlficado. 

TITULO 11 
DA LICITAÇÃO 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AS LICITAÇÕES 
EM GURAL 

Art. 17 - A participação do interessado 
no processo licitatório implica submissão ás regras e com 
diçoes do instrumento convocatório e seus anexos, bem cor , 
mo aos preceitos legais e regulamentares pertinentes. 

Art. 18 - Qualquer alteração do Instrumen : 
to convoctitório, que atinja a elaboração das propostas oiT . 

. as condições de habilitação, acarretará a restituição do 
prazo de apresenação, devendo ser divulgada pela 	mesma 
forma pela qual foi efetivada a comunicação 	de abertura 
da licitação. 

All. 13- Considera-se indivisível o übje 
tn da liciteção, a 111,,, e, que n inntrumeetn eonvorntÁrlõ 
(Wipniihn PM centiílle. 

Ari. 20 - O eram de Validade da plopr.m- - 
td, me outro nao rol estipulado ne instrumento convocatri 
;Ao, será de 30 (trinta) dlaR, contados da data dl, abertl _ 
Ta do respectivn envelope. 

Art. 21 - Somente será admitida aapresen 
tação de Uma única proposta. 	. 	 ) 	- 

Parágrafo único - ExcetAm-se do disposto 
neste artigo as licitaçóes para compra d ,bens, desde que 
assim disponham os correspondentes edita S -. ' 

Art. 22 - Não poderá participar da licita 
ção nu da execução da eira ou eerViçoi 

1 - o autor do pro2eto, pessoa física ou 
jurídica, contratado por ndjudicaçao direta; 

22 - empresa, Isoladamente ou em )consér-
cio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
acionista ou controlador,. responsãvel técnico ou subcon-
tratado, bem como servidor ou dirigente do órgão ou enti-
dade contratante. 

§ 19 - 6 permitida a participação do au-
tor do projeto; ou da emprena a que oe refere o inelm) II, 
na licil_nçao de obra ou serviço ou na sua execução, como 
consultor ou técnico, exclusivamente a serviço da Adminie 
tração interessada. 

§ 29 - O disposto neste artigo não impede 
a licitação ou contratação de oba ou serviço, que inclua 
a elaboração de projeto executivo como encargo do contra 
tado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

. Art. 23 - As licitações de ámbito interna 
clonal deverão ajustar-se és diretrizes dos acordos firma 

dos pela União e ás normas da política monetária e de co 
mércio exterior estabelecidas pelos órgãos federais compj 
tentesi___  . 

, 

geral; 

geral) 

I ção pertinente. 

c)  
d)  
c) 



CAP1W1,11 II 

OAB MODAMPAPP,5 DE LICITAÇÃO 

scçÃo 1 

Ar:D/4 DISPOSIÇÕES PPE1,IMINARE6 

• Art..2;1 - Constituem Mndalidades de 

• I'- concorrencial 
II - tomada de preços; 

III - convite; 
IV - concurso, 
V - 

- Concorrência é a modalidade de li-

citação entre quaisquer interessados que, na fase inicial 
de habilitação, comprovem possuir os requiltos mínimos 
de gualifleaçáo exigidas no edital para a Asecução do vou 
Oblet.O. 

5 29 - Tomada de pr•çaa é akmodalidade de 
licitação entre Phleressados previamente cadastradon,obser 
vaaa a ovre, , ,illa qu1 lirioa0o. 

§ 39 - Convite é a modalidade de licita-

ção entre, no mínimo, 3 (1 - és) convocados do ramo perti-

nente ao seu objeto, cadastrados ou mio, escolhidos pela 

unidade administrativa. 
§ 49 - Leilão e a modalidade de licitação 

entre quaisquer interessados para a venda de bens inservi 

veta para n Administração, semoventes ou produtos logalr 
mento apreendidos, a quem oferecer malor.Inneo, fguni ou 
superior ao da avaliação. 

§ 59 - Concurso é e modalidade de licita-
ção entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico ou artístico, mediante a instituição de prêmios 

aos vencedores. 
Art. 25 - A forma e os prazos de Convoca-

ção oara as licitações definidas no artigo anterior são 
aw:eles constantes dos artigos 52 a 57 da presente lei. 

Art. 26 - As madalidadOa do licitação, a 
que se rufarem os itelia I e III de artigo 24, ecrã° deter 
minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista 6 
valor estimado da contratação' 

1 - para obras e serviços de engenharia, 
a) convite - até 1.250 MVR; 

b) tomada de preços - até 35.000 MVn; 

c) concorrência - acima de 35.000 MVn; 

/I -'para compras e serviços - não referidos 
no item anterior, 

a) convite - até 250 MVR; 
b) tomada de preços - até 25.000 MVR; 
c) concorrência - acima de 25.000 MVR_ 
Parágrafo Grilou - Nos casos effi que couber 

convite, a Administração poderá utilizar a tomada de pre 
ços e, cm qualquer caso, a concorrência. 

- - 

SEÇÃO II 	 . 

DA CONCORRÊNCIA 

Art. 27 - Na concorréncla haverá uma fase 
inicial de habilitação, que precedere sempre a abertura 
das propostas, destinada a comprovar o pipila qualificação 
dos interessados para a realização do obj.to licitado. 

Art. 28 - Na concorrênclapara venda de 
bens, a habilitação limitar-se-á é compre açao da capaci 
dado jurídica e do recolhimento de quantia não inferior í 
10% (dez por cento) do valor da avaliação. 

Parágrafo único -,Apés a concretização da 
venda do objeto da concorrência ao adjudicatário, a impor 
tincia depositada pelos demais participantes será a alei 
devolvida, . 

Art. 29 - O disposto no artigo 27 não im-
pede a pré-qualificação de interessados para concorrên-
cias de um mesmo empreendimento. 

§ 19 - Na pré-quallficação serão observa-
das as exigências desta lei, relativas ã- concorrência, 
quanto é convocação dos interessados, ao procedimento e 
julgamento da documentação. 

§ 29 - Os pré-qualificados, corrvidildon por 
escrito _a participar da e concorrei-latria objeto da pré-qua-
lificação, submeter-is-ao soa requisitos eepeelficoe doa 
respectivo" editado. 

Art. 30 - Ressalvadas as exceçOne legais, 
a concorrência será obrigatória para: 

1 - serviços, obras e compras, nos valo-
res indicados no artigo 26, inciso 1, letra "c" e inciso 
II, letra "c"; 

/I serviços e comprao, de qualquer va-
lor, efetivados segundo o procedimento de registro de pre 
çoe; 

III - compra ou alienação de bens imóveis; 
IV r concessão de uso de bens pdblicos; 
V - concessão de serviço ou de obra pábli 

- locação1 
- 1 lel taçoe. internacionais. 

SEÇÃO /II 

DA TOMADA DE PREÇOS 

Art. 31 - A fase de habilitação, na toma-

da de preços, fica limitada á apresentação, por qualquer 
meio de copla, desde que devidamente autenticada, do cer-

tificado de inscrição no Registro Cadastral. 
Parágrafo único - Poderá 	o instrumento 

convocat6r10, se necessário, exigir compr vação da capacl 
dade operativa ou da disponibilidade fina caíra. 

SEÇÃO IV 

DO LEILÃO 

Art. 32 - O leilão, modalidade 	opcional 

de "licitação para venda de bens móveis ineervivels ouocio 

sos, de valor ate 2.000 MVR, será realizado mediante pó= 

blico pregão por leiloeiro oficial, ou por servidor desla 

nado, em conformidade com as normas da legislação federal 

pertinente e com as seguintes disposições' 
I - ampla divulgação, na forma do artigo 

56, cabendo à Administração providenciá-la e prover dire-

tamente as despesas com publicidade; 

/I - realizaçao do ato, de prererencla on-
de sm nosermtralan oa bane a serem leiloados, 

//I - deeignação do leiloeiro oficial 	com 
rigorosa obsorváncia da escala de antigaldade,,çwe a Admi 

- nistração requisitará anualmente à Junta Comercial; 
IV - pagamento, no ato, da Comissão devida 

pelo arrematante ao leiloeiro, e do preço ou sinal, este 
nunca Inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance, , 
davando, no última) caso, fazer-se a complementaçio, no.' 
prazo assinalado no edital, sob pena de perda em favot da 
Administração; 

v - entrega dos bens 	leiloados somente 
. após o pagamento integral do preço. 

§ 19 - Os lances serão feitos verbalmen-
te, limitada a fase de habilitação é comprovação da capa-
cidade jurídica do arrematante, após a declaração do lan-
ce vencedor. 

§ 24 - se não houver interfone no leilão, 
ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, a Admi-
nistração poderá optar por novo pregão, com reavaliação 
doa bens. 

§ 39 - A comunicação da designação a que 
se refere o inala ,: III efetuar-se-á por oficio, instruído 
com cópia do edital do leilão; devendo o leiloeiro mani-
festar, de imediato, sua aceitação ou recusa, hipótese em. 
que será designado o seguinte na lista de antigaidaaa, co 
municando-ae o fato é Junta Comercial. 

Art. 33 - No leilão administrativo, desei 
nado é venda de animais ou mercadorias apreendidos ou dei 
bens abandonados em vias, logradouros pdblIcos ou reparti ' 
çõee municipais, não retirados pelos respectivos proprii 
térios, o Pregão cabeai a servidor do Município, observa-
do,'no que couber, o prescrito no artigo anterior. 

SEÇÃO V 

DO CONCURSO 

Art. 34 - Os trabalhos relativos a assun- . 

tos científicos, literários ou artísticos, bem como 	os 
projetos, poderão ser objeto de concurso, com atribuição 
de prêmios aos classificados, atendidos os seguintes prin 
clploal 

I - ampla divulgação, na forma do artigo 
57; 

- manutenção do anonimato dos concorrem 
tes até o julgamento, ou, guando prevista a seleção de aN 
teprojetos para detalhamento posterior, até o final da 
primeira etapa; 

III - julgamento por comissão 	constituída 
de número ímpar de profissionais, na maioria 	legalmente 
habilitados na especialidade em que se enquadrar c abaato 
do certame. 

Parágrafo único - Após a classificação elos 
trabalhos, ou projetos, dar-se-á a identificação dos auto 
res, abrindo-se, a seguir, a fase de habilitaçao doe com= 
templadoa, limitada à comprovação do sua capacidade jurí-
dica e habilitação legal. 

CAPITULO III 

DA HAAILITAÇÃO 	 • 

SEÇÃO I 

J• 
DA DOCUMENTAÇÃO 

Art. 35 - Para habilitação ,nas licita-
-0e - é dos Interessados, exclualvamonte, doou 
cliva ar 

1 - capacidade jtirldica 
II - capacidade tcnIcal 

111 - idoneidade financeira; 
IV - regularidade fiscal. 
§ 19 - A documentação relativa à capacida 

conforme o caso, consistirá em:  
.1. cédula do Identidade] 
2. regintro comorcial, no caso 

3. ato constitutivo e al eraçOes 	subse- 
quentes, devidamente registrados, em se tpJtmndo de eocie 
dado comercial, exigindo-se, no caso de sociedade poF 
ações, a ata arquivada da assembléia da última eleição da 
Diretoria 

4. Inscrição do ato 'constitutivo, no caso 
de sociedadea civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exorcista 

5. decreto de autorização, devidamente ar 
quinado, em se tratando de empresa ou sociedade estranger 
rui, em funcionamento no País. 

§ 29 - A documentação relativa à capacida 
de técnica, conformo o caso, consistirá omi 

1. registro ou inscrição na entidade pro-
fissional competente; 

---- • 

2. documentos comprobatórios de desempe-
nho anterior de atividade condizente e compatível, ern quan 
tldade, qualidade e prazo, com o objeto da licitação, for 
necidos, a critério da Administração, por pessoas de di-
reito público ou privado, com indicação do local, nature - . 
es, volume, quantidades, prazos e outras. caracterleticaa 
da obra, serviço ou fornecimento; 

3. Indicação de instalações e de aparelha 
mento técnico adequados e disponíveis para a 	realização : 
do objeto do contrato, acompanhada de compromisso hábil 
do cedente ou locador, quando estes não forem de proprie- ' 
dada do interessado; 

tação:, 

cal 
VI 

VII 

CC;OB, exigi, 
menta.;ão re) 

de jurídica', 

individual, 
de'embsesa 



• 	. 	4. relação da equipe tecnica e aaminietra 
.tive de emprega, com indicação do responefivel 	técnico, 
acompanhada, a primeira, dos respectivos curr/culos. 

§ 30 - A documentaçáo relativa 5 idoneida 
de financeira, conforme o caso, consistirá em' 

1. prove do capitel realizado; 
2. balance, patrimonial, derronstração 	do re 

sultado do exercIcio e faturamento, correspondente, no mE 
mimo, aos 2 (dois) últimos exercicios, 

3. certidões negativas de protesto e de 
pedido de falência ou concordata, ou execução patrimonial, 
expedidas pelo distribuidor da eede da peeeoa jurldica ou 
domicilio da peesoa fleica, em data não superior a 60 (see 
monte) dias de aprece aço, 

D 49 - A documentação relativa à regulari 
dada fincai, conforme o calo, ouneietiril em, 

1. prova de inscrição no Cadaetro de Pes-
soas r 	ca (CPP) ou no Codaetro Ourai de Contribuin,tee 
(CQC)I 

2. certidões de regularidade e situação, 
quanto aos encargos tributário, federale, en aduais e mu-
nicipais. 

Art. 36 - Conforme o vulto do objeto 	do 
contrato, poderã o instrumento convocatório exigir a pro-
va de capital realizado em montante equivalente no valor 
da obra, serviço ou compra, acreealdo de até 50A (cinqunn 
ta por cento). 

Art. 37 - Para aferifão da capacidade eco 
ruimico-financeira dos interessados, poder-se-á exigir re-
lação doe compromissos, por eles assumidos, que lhes acar 
retem absorção de tal capacidade. 

Art. 38 - Havendo interesse público, a em 
presa concordatária poderã participar de licitação para 
compras, observado, para contratar, o disposto no parágra 
fo 19 do artigo 73. 

Art. 39 - Os documentos de que cuida esta 
Seção, expedidos por autoridade ou órgão competente do lo 
cal da sede ou do domicílio do interessado, poderão ser-
apresentados no original, por qualquer processo de cópia 
autenticada ou em publicaçao do brgito da imprenea oficial. 

§ 19 - Ai empregai' estrangeirae, que não 
funcionarem no Pal., comprovarão ea •xigGnciam doe arti-
go. anterioree mediante a apreeentação de documentos aqui 
valente., autenticados por autoridade consular braeileirí 
e traduzido, por tradutor juramentado. 

29 - Na hipótese do parágrafo anterior, 
as empresas estrangeiras deverão estar consorciadas com 
empresas nacional, ou ter representação legal no Brasil, 
com poderes expressos para receber citação e responder ad 
minietrativa ou judicialmente. 

§ 39 - o dieposto no parágrafo 20 deste ar 
ligo, no parágrafo 29 do artigo 40 e no inciso IV do arti 
go 59, não se aplica és concorrências internacionais para 
e aquisição de bens ou eervigoe, cujo pagamento gaja fei-
to com 0 produto de financiamento concedido por organismo 
internacional, de que o Drasil faça parte, nom nos canos 
de contratação com empresa estrangeira, poro a compra de 
equipamento. fabricados e entregues no exterior. 

" Art. 40 - Quando permitida a participação, 
na licitação, de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
'seguintes normas, 

I - comprovação do compromisso, público ou 
partiçular, de conetituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados' 

11 - indicação da empresa re ponsável pelo 
consórcio, que deverá atender is condições ci p liderança, 
obrigatoriamente fixadas no edital' 

III - apresentação doe documen os exigidos 
no artigo 35, por parte de cada consorciada' 

IV - impedimento de participação de empre-
sa consorciada na mesma licitação, isoladamente ou inte-
grando outro consórcio' 

V - responsabilidade solidária dos inte-
grantes pelos atos praticados sob consórcio, tanto na fa-
se de licitação quanto na de execução do contrato, bem co 
mo pelos encargos fiscal. a administrativos referente. ao  
objeto do contrato, até o seu recebimento definitivo. 

§ 19 - O instrumento constitutivo do con-
sórcio estabelecerá, com clareza e precisão, os compromis 
soe doe consorciado., entre si e em relação ao objeto 
licitação. 

§ 29 - No consórcio de empresas nacionais 
e eetrangelrae, a liderança cabere, obrigatoriamente, 	a 
e mpresa nacional, obeervado o disposto no Ameigo II dente 
artigo. 

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado 
a promover, antes da celebração do contrato, a constitui 
ção e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
referido no inciso I deste artigo. 

§ 49 - A capacidade técnica e financeira 
do consórcio definir -se -á pela soma dos requisitos compro 

. vadoe pelos reepectivoe integrantes. e 

SEÇÃO /I 

DO REGISTRO CADASTRAL ' 

Art. 41 - Os órgãos da Administração cifre 
ta e as autarquias que freqdentemente realizarem licita-
ções poderão manter Registro Cadastral pata efeito de ha-
bilitação, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for-
ma regulamentar. 

10 - O diepoeto neste artigo não impede 
e Município de instituir Regletro Cadastral único. 

§ 29 - O facultado às unidades administra 
Uvas utilizar-se de registros cadastrais de outros órgãO; 
ou entidades, eetaduais ou federai., desde que previsto 
no edital de convocação. 

Art. 42 - Ao requerer inscrição o Regis-
tro Cadastral, o interessado fornecerá os eleme tos exigi 
dos no artigo 35 desta lei. 

Parágrafo único - A qualquer tempo, pode-
rã a Administração solicitar a apresentação de documentos 
complementares. 

Art. 43 - Os. inscritos serio. claeeifica-
dos por categorias, consoante sua especialização, e subdi 
vididos em grupos, segundo a capacitação técnica e finan-
ceira, avaliada pelos elementos colhidos na documentação 
relacionada nos parágrafos 20 e 39 do artigo 35. 

§ 19 - A atuação do inscrito no cumprimen 
to das obrigações assumidas com a Administração será ano-
tada no respectivo registro, para efeito de enquadramento 
nos grupos a que ee refere_este artigo. 

u 
' 

§ 29 - Aos inscritos Bera fornecido certi 
ficado, válido por 12 (doze) meees, podendo o regletrO" 
per atualizado, e qualquer tempo, 1, pedido do Intel - afinado 
ou por deliberação da unidade competente. 

	

Art. 44 - Poderá ser alterado, 	suspenso 
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satiefa 
zer ia exiginclas do artigo 35, ou as eetabelecidas para 
4 claselficaçãocadestrel, ou, ainda, que eoneeNtrquabpser fato OU 
informação euperveniente, que poses modificar a sua eine-
ei ricaça° , ,em prejuízo do outra, penalidades cabíveis. 

CAPITULO IV 

DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

SEÇÃO r 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 45 - O procedimento da licitação se-
re iniciado com a abertura de processo administrativo, au 
tuado e numerado, contendo a respectiva autorização, 
descrição do seu objeto e a indicação do recurso orçamen 
tino próprio para e despesa. 

§ 19 - A autoriv.ção de que trata este ar 
ligo será de competência dos Secretários Municipais'. po-
dendo ser delegada. 

§ 29 - Ao processo juntar-se-ão, oportuna 
'mentem 

	

I - Instrumento convocatório 	da licita- 
ção, projeto executivo ou besico, especificaç - es'equan-
do for o caso, demais anexos; 

II - comprovantes das publicaçO .e outros 
atos de divulgação ou comunicação previstos ne tà lei; 

III - ato de designação da =IS ãó )dlgado 
re, do leiloeiro oficial ou administrativo; 

IV - originais das propostas e docupentds ri e 
que as instruírem; 

V - atas, relatórios, deliberações, peti 
çiies e decisões atinentes ãs seesOes de abertura dos,inv6- 
lucros contendo os documentos ou propostas, Ã hablUta-
ção, ao julgamento, no pregão e aos recursos eventdalmen 
te interpostoe; 

VI .• pareceria técnicos ou jurídicos ',obra 
a licitação, 

VII - atos de adjudicação do objeto da,lici 
tação e de sua homologação' 

	

VII/ - declaração de licitação deserte , 	ou 
prejudicada; 

IX - despacho de anulação ou de mnmgaeãp dm 

X - termo de contrato ou cópia', d9ete,, ou 
instrumento equivalente, conforme o caso; 

XI - demais documentos relativos à licita 

Art. 46 . Atendidai ao disposições empeci 
ficas desta lei, a habilitação preliminar, a pré-qualifi 
cação, a ineerição e demais atos concernente. ao  Regietrõ 
Cadastral, e o julgamento doe concorrências, tomadas , de 
preços, convites e concursos caberão a comissão, permenen 
te ou especial, de pelo menoe tas membros. 

Parágrafo único - A comissão a que'ee - re-
fere este artigo será obrigatoriamente presidida por ro-
curador Municipal. 

Art. 47 - Instruido o processo, observar- 
' 	' ee-io as seguintes normas, 	 -  

I - os invólucros contendo documentoe ou 
proposta. serão sempre aberto. em ato público, previamen-
te designado, do qual Re lavrará ata circunatanotada, as-
minada pelo. Meffibto. In comissão e pelos Int doe pr. 
poete.' 

11 - ii conteddo doe inveliurrom lá aberto., 
e os invólucros a serem abertos em outro ato publico, de-
verão ser rubricados; obrigatoriamente, por um ou maismem 
broa da comissão, e, facultativamente, pelos 	licitantes 
presentes. 

§ 19 - Não se permitirá a ampliação do pra 
zo para entrega de documentos ou propostas, ou para práti 
ca de qualquer ato a cargo do licitante, sa vo em caráter 
geral, no interesse da Administração. 

§ 29 - O facultada à Comissjb ou autorida 
de superior, em qualquer fase da licitação, a promoçaio de 
diligência, destinada a eeclarecer ou a complementar' .  a 
instrução do processo. 

§ 39 - Ultrapassada a fnee de habilitoção 
e abertas as propostas, não maie cabe desclassificá-las, 
por motivo relacionado com capacidade jurídica, capacida 
de técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal, 
e alvo em razoo de fatos supervenientes; ou só conhecidos 
apbe o julgamento. 

Art. 48 - A concorrência será proceesada 
e julgada com obseivencia do seguinte procedimentos 

I - convocação dos interessados, conforme 
disposto nos artigos 52 e 53' 

II - recebimento doe documentos e das pro-
postas, encerrados em invéludros distintos, irzUnmssáwis, 
contendo a indicação do conteúdo, a designação da concor 
rénçia e a identificação do concorrente; 

III - abertura dos invólucros de documenta 
ção, apreciação do seu conteúdo e proclamação doe habilr 
todos, colocando-se á dieposição doe inabilitados os envJ 
lopee "proposta", fechado., caso não haja recurso, Ou 4 -05 -i 
sua denegação' e  

IV - abertura doe envelopes "proposta" dos 
concorrentee habilitados, doede que transcorrido o prazo 
sem interpoeição de recurso, ou tenha havido renúncia ,ex - 
presteis, ou oleou o julgamento doe recursos Interpoetoè, 

. v - apreciação e julgamento das propos-
tas, com a respectiva classificaçao, adjudlcando-Io o ob-
jeto da concorréncia.so vencedor,  

licitação' 

ção. 



VI - publicação resumida da classificação 
e do ato de adjudicação no órgão de divulgação oficial do 
MUnielpiel 

V2/ - homologação do procedimento, publica. 
da resumidamente no órgão de divulgação oficial do Munici 
pio, e convocação do vencedor para assinatura do contra= 
LO,, ou retirada do instrumento equivalente, podendo a Ad-
mlnietração utilizar-ao de outro melo de convocação, desde 
que documentado o seu recebimento. 

	

Art. 49 - O disposto no artigo 	anterior 
aplica-se, no que couber, á tomada de preços, ao convite, 
ao concurso e ao leilão. 

Art. 50 - O leilão efetuar-se-á na cantor 
midade das prescrições aplicável,' da legislação federal í 
delata lei, cabendo ao leiloeiro oficial, nu no •ervldor 
designado; 

I - conferir os documento,' 	'apresentados 
pelo arrematante, em conformidade com o disp sto no pari-
grafo 19 do artigo 32 e sobrestar a entrega do bem, em ca 
ao de dúvida sobre a capacidade jurídica daquele; 

11 - receber a preço ou sinal, procedendo 
na forma regulamentar; 

III - manter ordem no recinto, requisitan-
do, se necessário, força policial; 

IV - suspender o leilão, se as providencias 
tomadas não se fizerem suficientes para manutenção da rir-
deis, ou por qualquer outro motivo relevante, devidamente 
justificado. 

X - outras informações específicas, con-
cernente,' à licitação, ao objeto desta ou ã execução ' do 
contraio, 

§ 19 - Caberá ao responsável pelo leilão 
decidir, no ato, sobre eventual impugnação, que 'somente 
¡rire admitida se relacionada com a validade do pregão ou 
a capacidade jurídica do arrematante. 

§29 - Na hipótese do parágrafo anterior, 
poderá a impugnação ser recebida como recurso, caso Plaque 
a entrega do bem arrematado ficará sobrestado até sua de-
cisão. 

Art. 51 - O concurso será processado 	e 
julgado com observância do seguinte procedimento' 

I - convocação dos interessados; 
II - .recebimento dos documentos e doe tra-

balhos, encerrados em invólucros distintos, indevassáveis, 
contendo no anverso a indicação do conteúdo, a designação 
do concurso e o pseudómino do concorrente; 

/ 

III - abertura dos invólucros contendo os 
trabalhos, seguida da apreciação, julgamento e classifica 
ção do conteúdo, segundo o disposto no regulamento do coo 
CUI501 

IV - abertura doe invólucros de documentos 
dos autores doe trabalhos classificados, em ato público 
previamente designado, seguindo-se o exame do conteúdo e 

'a inabilitação dos que não comprovarem adequadamente capa 
cidade jurídica e habilitação legal( 

V - publicação resumida do resultado 	de 
concurso no ara5o de divulgação oficial do Município, com 
convocação dos classificados para recebimento dos raspar ,  

tivos prémio., em sessão pública. 
§ 19 - Qualquer indício, nos 	invólucros 

.ou no trabalho, que possibilitar a identificação do coo-
'corrente, acarretará sua eliminação do concurso.' 

§ 29 - Os trabalhos não claseificadoe,man 
tidos sob anonimato, serão incinerados 'se não retirados 

, no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 39 - Em se tratando de pr jeto, o vence 

,dor deverá autorizar a Administração a exec ã-lo quando 
julgar conveniente, mediante licitação, da q ali:Daca-e par 

ticipar o seu autor. 

SEÇÃO II 

DOS ATOS E INSTRUMENTOS CONVOCATÓRIOS 

Art. 52 - A convocação para participar da 

„concorrencia efetuar-se-á por publicação de aviso de ober 
, tura, por uma vez, pelo menos, no Diário Oficial do Muni-
cípio e em jornal diário de grande circubnío lccal,can antece 

u dáncia mínima de 30 (trinta) dias corridos entre a primei 
ra publicação e a data para recebimento da documentação 

• da. proposta.. 
§ 19 - Do aviso de abertura, além do mime 

ro da licitação _e da denominação do órgão ou entidade pró" 
;motora, constarão o objeto da concorráncia, a data 	para 

recebimento da documentação • das propostas, bem como 	o 
local para sua entrega e obtenção de informações, do edi-
tal e anexos. 

§ 29 - A Administração, se assim o exigir 

o vulto ou a complexidade do objeto da concorrei-laia, pode 

[ rã utilizar - se de maior número de publicaçõef e de outros 
meios de divulgação, com a finalidade de ampliar a área 

de competição. 

§ 39 - Além da faculdade contida no pará-
grafo anterior, a Administração, em se tratando de obra 

,ou serviço a executar-se em determinada zona do Maniciplo, 
,poderá publicar o aviso de abertura em jornal, diário ou 
.semanal, de maior tiragem nela editado. 

Art. 53 - O edital conterá, no preâmbulo, 

j o número de ordem, em série anual, o nome da repartição 
H intereasada, o objeto da licitação, a menção de que será 

.,regida por esta lei, o local, dia e hora para recebimento 

. i-da documentação e das propostas, bem como para abertura 
dos envelopes, e indicará o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição eu 

.5inta e clarap 
II - condições de participação e critérios 

para habilitação; 
III - forma de apresentação drrg propostas, 

,com informações expressas e precisas para au elaboração; 
• IV - critérios para julgamento das propos-
tas; 	

. 

V - prazos e condições de exe tição do ob- 
jeto da licitação; 	, 

VI - forma e condições de recebimento 	do 

; objeto da licitação; 
VII - condições de pagamento e, se cabíveis, 

Las de reajustamento de preços; 
VIII - garantias, quando exigidas para execz 

, ção do contrato, e sanções aplicávele no inadimplemento: 
IX - minuta do contrato, quando for o ca- 

50; 

X/ - local e horário para obtenção de in-
formações e aquisição da edital, anexos 'e outros elemen - , 
toa roferentes á licitação. 

§ 19 - O original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, permanecerá no pro-
cesso da licitação, dele extraindo-se cóplae,integrel.s ou, 
reeumidne, para divulgação. 

§ 29 - Dentre as condições de participa-
ção em concorrencial poderá ser exigida, excepcionalmente, 
a prestação de garantia em face do vulto ou da complexida 
de do objeto da licitação, observado o limite de 20 (doi' 
'por cento) do valor estimado do contrato. 

Art. 54 - Na tomada de preços, a convoca 
ção será feita mediante publicação do aviso de abertura, 
por uma vez, no órgão de divulgação oficial do Município 
e afixação do edital resumido em local acessível aos inte 
ressadoo, observando-se prazo mínimo de 15 (quinze) diaí 
entre e data de publicaçao e a data designada para raeabl 

! mento das propostas. 
§ 19 - O aviso de abertura obedecera, quan 

to ã sua formalização, o disposto no parágrafo 19 do art.' 
go 52. 

§ 29 - O edital de tomada de preços staa 
derã, no que couber, ãs. normas do artigo 53, 'vedada a ex i  
géncia de garantia para dela participar. 

Art. 55 - A convocação, no convite, far - se - á 
diretamente aos possíveis interessados, registrados ou 
não, com antecedencia mínima de 3 (trás) dias úteis entre 
a entrega da carta-convite e a data designada para recebi 
mento das propostas, facultada concomitante ubliceção nõ 
Diário Oficial do Município. 

§ 19 - A carta-convite conte j, no preâm-
bulo, o número de ordem do convite, em série nual, a de - .  
nominação do órgão ou entidade promotora, a dentificação 
do interessado a quem for dirigida, o local, dia e mora 
para recebinmnto e abertura dos Invólucros de pr000stas, 
e indicará o seguinte: 

I - objeto do convite, em descrição suemn 
ta e clara; 

II - forma de apresentação das propostas, 
com informações claras e precisas para sua elaboração; 

III - critérios para julgamento das propos- 
tas( 

iv - informações específicas referentes ao 
convite, ao seu objeto ou i execução do contrato. 

§ 29 - No convite é vedada a exigéncia de 
garantia para licitar ou para execução do contrato. 

§ 39 - A carta-convile e seus anexos, ca-
so haja, serão entregues no destinatário mediante protoco 
lo ou outro meio que comprove a data do recebimento. 

Art. 56 - A convocação para participar de 
leilão ter - se -á por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo menos, no Diário Oficial do Município e em jornal diá-
rio de grande circulação local, com anteceder -poio mínima 
de 15 (quinze) dias corridos entre a primeira publicação 
e a data designada para o pregão. 

§ 19 - No caso de leilão de 	semoventea, 
bastará publicação no Diário Oficial do Município, reduzia ' 
do o prazo para 5 (cinco) dias corridos. 

§ 29 - O aviso, além do número do leilão 
e da denominação do 'órgão ou entidade promotora, indicará, 
sucintamente, os bens a Serem leiloados, o local, data e 
horário do pregão. 

§ 39 - O edital indicará, no preambulo, o 
número de ordem do leilão, em série anual, a denominação 
dà)(Srgão ou entidade promotora, local, data e horário do 
pregão, e conterá, _ 

I - descrição pormenorizada doe bens, com 
ao respectivas avaliações ou, sendo o caso, as doa. locas 
em que se integram; • 

II - eoclarecimentos sobre o horário a lo-
cal em que os Interessados poderão examinar os bens; 

II/ - valor do sinal e prazo para complamen 
tação do pagamento, ao permitida esta. 

§ 49 - O original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, será juntado ao pro 
cesso do leiloo, dele extraindo-se cópias parc 	afixação 
no local onde os bens estiverem recolhidos e 	do pregoo. 

§ 59 - A Administração se as m exigir o 
valor dos bens, podera utilizar-se de outros zicios de di-vulgação e de maior número de publicações. 

Art. 57 - A convocação pára participar de 
concurso será feita por publicação de aviso no Diário Cal 
cial do Município e em, pelo menos, um jornal de grande" 
circulação no Município, observando-se o prazo mínimo de 
30 (trinta) dias corridos entre a primeira publicação e a 
data designado para recebimento dom trobolbon. 

§ 19 - O aviso , alt+M do 111-7mVIO do concur 
ao e da denominação do órgão ou entidade promotora, indir 
cará sucintamente o seu objeto, o valor dos prémios, o lo 
cal onde os interessados poderão obter Informações, beS 
como o regulamento do concuçso, e a data 'para recebimento 
dos trabalhos. 

§ 29 - O regulamento indicará, no preãmbu 
lo, o número de ordem do concurso, em série anual, a dení 
minação do órgão ou entidade promotora, local, horário 
data para recebimento dos invólucros de documentação 	a ,  
trabalhos, e conterá o seguinte, 

I - descrição clara e precisa do objeto 
do concurso, bem como suas características principais; 

II - condições de participaçao, observado, 
qunnto à habilitação, o disposto no parágrafo único .5o no sigo 34; 

III —forma de apresentação dos trabalhos, 
com indicação das diretrizes, que a Adirilstreção julgar • 
necessãrlati ti sua elaboração; • 

- 



1 
IV . oritáriom de julgamento, eDM inales-

1 950 doe fatorem a eerem conelderados; 
✓ - estipulação de prémioeL 

VI - etaneeitUiçÃO da e9MiABAQ julgadora; 
VII 	outrem inIormaçãoa eabivale, em face 

das peFelplrldtedele de çgnçursa. OU dg aeu objeto, 
§ 99 - O Originei do zegulameeto, datado 

vaesinado pela autoridade que o expedir, eerfi anexado ao 
prdceeeo do concurso, dele extraindo-es, para divulgação, 
c601.aa integreis ou em resumo. 

SEÇÃO III 

DO JULGAMENTO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Art. 58 - Na fixação de crité loa 	para 
julgamento das propostas, levar-se-ão em . conta no inte-
resee do serviço público, conforme o caso, os seguintes 
fatoree; 

I - qualidade' 
II - rendimento; 

III - preço; 
IV - condições de pngnmen to 
✓ - ',razoa; 

VI - outras vantagene ou fatores atinentes 
ao objeto da licitação, desde que previstos no inatrumen 
to convocatório. 

Art. 59 - O julgamento das propostas obe-
decerá, com estrita observáncia do critério estabelecido, 

, aos fatores indicados no instrumento convocatório e ia se 
quintas normas), 

- no exame das propostas serão conside-
radas todas as circunstánciae de que resulte vantagem pa-
ra a Administração; 

II - quando o critério de julgamento não se 
basear no menor preço, a classificação das propostas será 
sempre precedida de justificativa por escrito; 

III - se o instrumento convocatório não in-
dicar norma para desempate, verificada a absoluta /gualda 
de entre duas ou meie propostas, seus autores serão convi-
dados a melhorar ae respectivas ofertas, observado o ne-
ceeeário'sigilo; se nenhum deles quiser ou puder fazil-lo, 
OU OSIMQ persista o empate, e licitação Beirã decidida por' 
sorteio) 

IV - em igualdade de condiçóee. Os licitan 
ice nacionais preferirão aos estrangeiros; 

✓ - não Be considerará qualquer oferta de 
vantagem não prevista no edital.ou no convite, nem preço 
ou vantagem baseados em ofertas de outros licitantes; 

VI não 86 admitirá proposta que apreaen 
te preço. unitário. simbólicos, Irrisórios ou de valor a 
ro, ainda que o ato convocatório da licitação não tenhí 
e stabelecido limites mínimos. 

Art. 60 - Sere° desclassificadas as pro- 
postas quem 

I - não atenderem às exigências legais e 
regulamentares, ou às do instrumento convocatório da lici 
tação, 

II - u montrarem manifestamente inexequí-
veis ou com preços exceeelvoe. 

Art. 61 - A autoridade incumbi a da homo-
logação não poderá alterar a classificação d comissão 
julgadora, cabendo-lhe confirmar o julgamento,anulá-lo, 
ou devolvd-lo'd comissão, para que o reveja, ns termos 
da lei e do instrumento convocatório. 

heçÃo /V 

DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 

Art. 62 - Anular-se-á a licitação se, no  
seu processamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade irisa 
nével. 

§ 19 - O despacho anulatório enunciará ela 
ramente a irregularidade ocorrida e, se for o caso, caí 
atos que devam ser preservados. 

§ 29 - A anulação do procedimento licita-
tOrio, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do ar 
tigo 72. 

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
tOrlo induz a do contrato. 

Art. 63 - Revogar-se-á a licitação, 	por 
despacho motivado, quando se caracterizar como inoportuna 
ou inconveniente ao interesse público. 

CAPITULO V 

DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE 

Art. 64 - E dispensável a licitação: 
✓ - para obras e serviços de 	engenharia 

,até o valor correspondente a 125 NVR; 	 e 

II - para outros serviços e compras até 15 
MVR; 

II/ - para alienações, nos casos previstos 
no artigo 14, incisos I e II; 

/V - nos casos de emergência, quando carac 
terizada a urgência de atendimento de situação que poseí 
ocasionar prejulzo ou comprometer a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares; 

✓ - na contrafação de serviços especiali 
. zados com profissionais ou firmas de notória especializa= 

ção, consoante disposto no artigo 11; 
VI - quando não acudirem interessados ã 11 

citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre= 
julzo para a Administração, mentidas, neste caso, as mes-
mas condições pré-estabelecidas; 

VII - nos casos de calamidade pu lica, gra-
ve perturbação da ordem interna ou guerra; 

Vrrr - quando a operaçao envolver oncessio- 
• nário de serviço público e o objeto do contrato for perti 

cante ao da concessão; 
IX - quando houver comprovada necessidade 

e conveniência administrativa na contratação direta, para 
complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior, 
observado o limite previste no parágrafo 19 do artigo 811 

X - para aquisição de materiais, equipa-
mentos ou géneros padronizados ou Uniformizados, por ór-
gão oficial, quando não for possível estabelecer critério 
Objetivo para julgamento das propostas; 

- -------- 

."-- 

I 
 XI - quando a operação envolver exclusiva 
mente pessoas jurídicas de direito público interno, ou en 

. 	i 
, tidades paraestatais ou, ainda; aquelas sujeitas ao ~71 

• 1 controle majoritário, exceto se houver empresas privadas 
. que possam prestar ou fornecer OS ISGOISQ, bens ou servi-

ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação. 
§ 19 - Não Be aplica a exceção 	prevista 

no final do item XI, deste artigo, no caso do forneclmen 
to de bens ou prestação de eervisoe ã própria Administre - 
ção Municipal, por órgão. que e integrem, ou entidade.' 'LÃ 
raostatais, criadas para esse fim específico, bem 	assim 
no caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos 	e 
preço fixo ou tarifa, estipulados. pelo Poder Público. 	, 

§ 29 - Ocorrendo a rescisão do contrato, 1 
por culpa do contratado (art. 98),. é permitida a contrata , I 
são de remanescente da obra, serviço ou fornecimento, dei 	i de que atendidas a ordem de classificação e aceita. 	ai . . 
mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan - 
to ao preço, devidamente corrigido. 

Art. 65 - E inexigível a licitação quando . 
houver inviabilidade da competição e, em especial: . 

I - para contratação de profissional 'de 
qualquer setor artístico ou esportivo, diretamente onatra 
vês de empresário, desde que consagrado pela crítica cape 
cializada ou pela opinião pública; . 

	

II - para aquisição ou restauração de obras 	
, 

de arte e objetos histéricos, de autenticidade certifica ' 
da, desde que compatíveis com as finalidade, dciórgão, oã 
a ele. Inerentes; 
, 	 III-- para venda de produtos reelduaie por 
preços pré-estabelecldos, na conformidade da 	legislação 
aplicãvel; 

IV - para compra de materiais, equipamen- .  
toe ou géneros, bem assim para contratação de serviços es 
pecializadoe, que somente possam ser fornecidos ou prestí 
dos por produtor, empresa, profissional ou representantí 
comercial exclusivo, vedada preferáncia eor marca; 

. V - para compre ou locaçao de imóvel des-
tinado no serviço público, cujas necessidades de instale 
ção ou localização condicionem a sua escolha. . 

Art. 66 - As dispensas previstas nos inéi 
aos III a XI do artigo 64 e as situações de inexigibllida 
de referidas nos incisos I, II, IV e V do artigo 65 seríõ 
obrigatória e previamente justificadas. 

Parágrafo único - Nos cas a de 'competên-
cia delegada, se hipóteses de dispensa e 4e Inexigibilida 
do, previstaa nos incisos IV, V e IX do a f1go 64 e hoí 
incluo° I, II e IV do artigo 65 deverão ee ratificadas, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pela autoridade delegante co 
mo condição de eficácia dos atos. 

Art. 67 - O processo de contratação deve-
rá Conter lis razões da escolha do contratado, observado, 
no que couber, o disposto no artigo 45. 

Art. 68 - é vedada a realização do licita 
são guando houver possibilidade de comprometimento da se-
gurança nacional. 

TITULO II/ 

DOS CONTRATOS 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 69 - Os contratos administrativos de 
que trata a presente lei regulam-se pelas suas disposi-
ções e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os principias de direito privado. 

§ 19 - Os contratos devem estabelecer com 
clareza e precisao ar; condições de execução, expronean um 
rliiusulrin que definam os diceitom, obrigações e rftsponsn 
bilidedee dae partes, em conformidade com oe termo. dm Ir 
citação e da proposta a que ao vinculem. 

§ 29 - Os contratos decorrentes de dispen 
se da licitação observarão os termos do ato que os autorT 
moo e da proposta apresentada, quando for o caso. 

Art. 70 - Constituem cláusulas recessãrias 
do contrato as que estabeleçam: 

I - a qualificação das partes: 
II - o objeto e seus elementos caracterís 

ticos; 

necimento; 	 . 
. 	/V - a relação dos equipamentos e processos 

que se vinculem a obra ou ao serviço; 
. 	 v - o preço, as condições dç pagamento e , 

be critérios de reajustamento, Ele previsto ate; 
VI - os prazos de inicio, de çonclusão, de 

entrega e de recebimento, provisório e defiri1ltivo, 
VII - a forma de fiscalização; 

VIII —o valor do contrato.e a identificação 
doe recursos destinados a atender ia despesas; 

IX - garantias oferecidas para nasceu:ar e 
execução, se exigidas; 

X - as responsabilidades das partes, pena 
idades e valor das multas; 

XI - casos específicos de rescisão; , 
.XII - o reconhecimento dos direitos da Admi' 

nistração, em caso rescisão administrativa, prIndatos,nS, 
artigo 98 ;  

XIII - as condições de importação, a data e 
a taxa de cãmbio para conversão, quando for o caso, 

XIV - o foro e privilégio que houver, na.. hi 
póteee de procedimento judicial. 	 , 

Parágrafo único - O contratado apresenta . 
, 

rã, quando necessário, dentro de 5 (cinco) dias úteis,corT: i  fados da data da ordem de início, para análise e aproví 
ção da fiscalização, o cronograma físico-financeiro da 
contrato, com indicação dos prazos das diversee'etapas de 
execução. . __ __ _  

II/ - o regime de execução ou a forma de for 



Art. 71 - os contrato. de serviços e obras 
regidos por ereta lei não terão vigéncle euperior a 5 (c in 

anos, 	contadomr-da data da lavrature do respectivo ira • 
" ,,trumento, , › 0 r a PPV,Sq W ,17•• 	."1 ,  

Parágrafo único - O prazo máximo previsto 
mui* artigo nio •e aplica aos contrato' de concessão de 
UB, de Nerriço . e .dg obra públiça v ible co regerão 	pelas' 
leig . que,os autorizarem, 'bem como aos contrato, de loca- 
00. 	 • 

I Art. ,•72 - A declaração de nulidade do con 
trato administrativo opera retroativamente, impedindo 
efeitos jurldicos , que ele, ordinariamente, deveria produ-
Lir, alam de deeconstltuir, o. já prOduzldos. 

Parágrafo dnieo 	- A nulidade nio exonere 
e Adminietração do dever, de indenizar o contratado, pelo 
que este bouver,emecutadO et§ e data em que ela for deCla 
fada, cantantO que nig lhe Neje imputável, promovendo-aí 

responoabilidade de quem lhe deu çauea. 
Art,,73 - A critério da autoridade comp.

tente, em cada caco, podará ser exigida garantia para oco , 
ouvia da contrato, prestada por uma dae meg intes modeli= 
~emir' 	. 

1 - cauefic,  em dinheiro ou em,Áltulo da dl 
vida pública do MunicIpio, 

11 	fiança bancária; 
111 . seguro-garantia, 

R - O Valor da garantia, Indirmdd 	no 
inetrumento convocatório da licitaçao, náo deverá ultra-
peruar e 5% (cinco por cento) do valor do contrato, res. 1  
salvado o disposto no artigo 38, em que a garantia será 
de 20% (vinte por cento), e no parágrafo 29 deste artigo. 

g 29 - No caso de contrato que Importe en 
traga de bane pele Adminietraelio, doe quais o contratada' 
ficará dep.:peitaria, e garantia deverá corresponder ao va-
lor d  bens, independentemente do limite referido no ' 
parágrafo 19. 

. O 39 - A Adminietraçeo poderá, 
e) exigir a prestaçao integral da gerar,- • 

tia, até e formalizaçio do contrato, ou permitir . o eed 
parcelamento, em parte,' n serem depositadao QU retidoo 
por oomillo devendo pagamentos 

b) utilizar e garantia pare a satiefação 
de débitos decorrente. de execução do contrato e niormgo. 
a tempo, OU da Multe impolta, cominando, ao contratado, 
prece para sua recomposição e, ee entender 	conveniente, , 
para gue embolákiáqk per mgdolidááf alvará@ do Inicial, 

fr 	' 	Art,.74 , Além dobe garantias ri que'me re- 
fere e artigo anterior, e Adminintração podar é 	exigir, 
Conforme o MO; 

eompromiseo de entrega 	do matarial, 
produto ou equipamento, firmado pelo fabricante ou produ-
tor, ou representante autorizado dietas,  

• II ... auguro de peeeoas ou bens. 

.I -Parágrafo Onico ,- Nas oontratapeee preoe , 
4didas de liciteeio, ae garantias enumerada. neste artigo, 
; quando exigidas, conotarão do respectivo Instrumento com . 

vocatério. -,,  . ., , 
'' Art. 75 .. A deVOlUçAQ dag garantia.' lerá 

, feita na &quinta COnfOrmidadel 	
, 	• 

1, I .- a garantia para participar de cariem.' 
rincla será restitulda mios'pertialpantes nulo vencedores; 
"pé. ',publicação da homologação do procedimento; 

II à a garantia para execução do contrato 
e crã liberada apõe o recebimento definitivo do seu obje-
to, exceto quando prevista forma diversa, no inetrumento 
contratual.'..,,i , 

Parágrafo único - Ha hipóteee de restitui 
ção gradativa, fica vedada AR devolução de parcela . anteí 
que a execução do contrato atinja 505 (cinquenta por cen-
to), ou enquanto o contratado cativar hm fel a com luas 

,obrigaçiea. :', ',r'•»- . ' . . 

CAPITULO II 

DA POINKSPOOEDA AMEM(S° 1:05 CONTRATOS 

SEÇÃO I 

- DA FORMALIZAÇÃO 

Art. 76 Os contratos • seus aditamentos 
,eerão lavrado, nas repartiçéee intereae.des, que manteria 
arquivo cronológico doe seus autógrafos e regietro eiete-
mAtico do meu extrato, salvo os relativo, a direito, meie 

. cobre imõvel., que es formalizam por Instrumento público, 
,. de tudo juntando-.e uma via no processo que Irlee dou ori-

gem. 
§ 19 - Será nulo • de nenhum efeito o oon 

trato verbal com e Adminietração, salvo o que importe 
pequenas deepesee, de pronto pagamento, que deverá se efe 

• tuar de acordo com a legislaçao pertinente. 
§ 29 . E vedado atribuir efeitos ftnancei 

coe retroativos soe contratos regido. por cata lei, 	eo5 

pena de Invalidado do ato • reeponeabilldade de quem lhe !.. 

' deu caurra.- ,.~ 
§ 39 - O dispoeto no parágrafo 	anterior 

raio es aplica aos casos de extrema e comprovada urgéncia, 
se a eventual demora para prévia celebração do contrato 

• puder acarretar danos irreparáveis é ordem coletiva, 	é 
saúde pública ou i segurança nacional, hipótese em que a 
sun formalização se dará oportunamente, convalidando 	a 

obra, e compra ou eerviço cuja execução já se tenha por-
ventura Iniciado, pelo oeu caráter inadiável. 

Art. 77 - O contrato mencionará, no preárn 
'bulo, oe nomes das partes e de legue representantes, a fi= 
nalidade, o ato que autorizou a lavrature, o número do 

, processo da licitação ou da diepenee, a sujeição dos con-
tratentee'le normas destalei • la cláusulas contratual . . 

Art. 7 5 . O termo de contrato será obriga 

t rio nos caso. em que seu valor exceder a 2.000 MVR, uei 

' do facultativo nas demais hipóteeee, em que e Administrí 
çáo poderá eubstitul-lo por outros instrumento 	hábeie7 
tais como a carta-contrato, a nota de empenho d despesa, 
a Autorização de compra ou a ordem de execução 	serviço. 

§ 19 - A carta-contrato, nota de empenho 
, de'deepesa, autorização de compra, ordem de execução de 
■-•serviço ou outros instrumentos hãbeie, aplica-se, no que 
. couber, o dispoet6 nó artigo 70. ' 

,§ 29 - E diseeneAvel o "termo de contra-
to' e facultada;a subetltuiçao. prevista nente artigo, 
critério da Administração e independentemente de seu va-
lor, nos caeoa de compras, com entrega imediata e integral 

;-" doe bens adquiridos, das quais não resultem obrigaçoes tu. 
turas, inclusive aseistrincia técnica. -  

r i do. 

§ 39 - Aplica-se o dispoer. nos • artigóa ;" 
' 70, 72, 76 e 77 e demais normas gerais, no que couber; 

a) aos contratos de afiguro, de financia-
mento, de looagio, em que o Poder POblico soja locatário." 
e aos domada cujo conteddo geia regido, predominantemen-
te, por norma. de direito privado) 

b) aos contrato, em que o MunicIplo 	for 
Parte, como umuirio do serviço pdblioo. , 	• 

Art. 79 - A qualquer licitante Asti permi 
tido O conhecimento das olAueulee do contrato celebrad"O' 
e, a qualquor interessado, a obtençÃo-de curtia° mediu' 
te o pagamento devido. 

Parágrafo único - O termo de contrato, bem' 
como de agua aditamento,, deverão par publicados, na Intel 
gra ou em extrato, no órgão de divulgação oficial do Muni . ' 
ciplo, dentro de 20 (vinte) dia., contado, da dota da ae=, 
einature. . . 1 

Art. 80 - A Administração convocará ragu...? 
larmente o adjudicatário para assinar o termo de contrato, " 
aceitar ou retirar o inetrumehto equivalente, dentro do 
prazo e condiçõee eatabelecidoe, sob pena de decair do di 
reito á contratação, cem prejuízo das monções ?revistai 
nom artigo. 103 e 105. 

§ 19 - O prazo estipulado na 	convocação 
poderá, durante o seu tranecurso, prorrogar-se uma vez, : 
por Igual perlodo, quando eolicitado pela parte, e deede 
que ocorra motivo juetificado, aceito pela Administração. 

29 - E facultado a Administração, quan-
do o convocado nao amainar o "termo de contrato" ou não 
aceitar ou retirar o inetrumento equivalente, no prazo e .  
bondiçãee estabelecidos, convocar oe licitante, .romaniew..; 
cented, na ordem de clágáltionio l, para foz4.19 OM igUal, 
¡HM O observar Ma MOMO condições propostas pelo pri-
meiro olpfielficado, inclusive quanto aos preços, ou revo-
gar a licitação, independentemente da Otntinaçao prevista., 
no , inciao I do artigo 103. 

g 39 - Decorrido o prazo de validade da , 
proposta, previsto no edital, sem convocação pare a con-,: 
troteei°, ficam os licitante/ liberadoe dos compromiaeog 
awsumidos. 

. 	SEÇÃO II 	e 	. 	wA -. -!...'-' • . 	 •r !'., 	1r4,1:4 ,ovm, , ,i ,„ 

DA ALTERAÇÃO 	 .  
, 

. Art. 81 - Os contrato
I

u iegidos,.‘Ort 

quandoe o, 

lei poderão ser alterado., 
''I .- Unileteralmente, pela Adminietreção,.- 

, jetivoil; 
egpeoificaçiee para melhor adequaçao técnica ao. Peta 

a) houver modificação da projeto ou das 

b) neceeeária a modificação do valor con-4 
• tratual em decorrincia de ecrã/cimo ou diminuição quantl 

tative de meu objeto, nos limites fixados por esta leir 
o) forem neceesáries alterações de quanWr 

• dades e eerviços extraordinários, sem modificação do objii 
to do contrato. 

II 	Bilateralmente, por acordo das partas,. 
quando, 	' 

	

, 	a) conveniente a eubetituição da garantia" 
de execução, 	

b) neceesárie a modificação do regime''dí''' 
, execução ou do modo de fornecimento, em face de verifica-

ção técnica da sua inviabilidade noa termos oontratuals °ti 

c) necessária a modificação da forma ,de 
' pagamento, por imposição de circunstâncias 	supervenien- tes, mantido o valor inicial; 

O) impreecindlvel a recompoeigio de pre- , . 
çoe, em virtude da eupervenlancla de feto ger...peroba] 	e 
imprevielvel, que altere eubstanclelmente 	o equilIbrlo 

, económico e financeiro do contrato, tornando seu cumpri. ,  
mento excessivamente oneroso para uma das parteei 	• 

, e) indlepeneável a alteroçao do praZO.con 
tratual. 

§ 19 - O contratado fica obrigado a ;icei-, 
ter, pelou mesmos preços e nau mesmas condições ,contra-F 
tuaie, oe acréscimos ou supressées que se fizerem nas 
obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco .. por 

' cento) do objeto do contrato, e, no caso particular de re 
' forma de equipamento ou conetrução, até o limite de ;.50A 

(cinquenta por cento) para os acréscimos. 
§ 29 - O contratado fica obrigado a acei-, 

tar, nas mesmae condições contratuais, os acréscimos de 
quantidades e os aerviçoe extraordinários, 
neceseidade de ordem tecnica e indispensáveis 
zaçio do.abjeto do contrato, em percentuais . 

• previstos no parágrafo 19, devidamente justlf 
tido o objeto do contrato. 

	

§ 39 - Os preço. unitários para obras 	e i 
serviçoe, quando não fixados no contrato ou não integran 
tes de tabele de preços baixada pela Prefeitura, conror-se-ecT' 
por acordo entre as partes, respeitado o diamponto , noa pa - ' 
rÃgrafoa jentarlorea. 

V4o - No caso de eupressão de obras ou 
serviços., os materiais já adquiridos e postos pelo contra ' 
tado no local doe trabalhos geria pagos pelo, preçoa d.r, 
aquisição, devidamente comprovados. 

Art. B2- Os prazos de inicio," de etapaa. 
de execução, de conclueío e de entrega admitem prorroga. 
ção, a critério da Admlnietração, mantida. ao  demole cleu.': 
gula' do contrato, deede que ocorra qualquer doa aeçuin-
telt Motivos, 

. 	I - alteração do projeto ott da especi2ice'"7. 
ção pela Administração;  :,• 	.... 

. 	 ' II - euperveniéncia de fato excepcional e 
imprevislvel, eptranho ã vontade dee partem,. que altAirft, 

. fundamentalmente as condiçOes .de execução_do contrato 	-r 

tadoe 	por 
à Tconcreti 

riores aos 
cadbs, man -, 



• 

111 	ul lhèmeueçou de oxueuçmo 	du uentrolm 
ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem • no int.- 

:   da Adminietração; 

. IV ■• aumento dae quantidade. inicialmente 
previetae nO 9Ontrato, noe limite, fixados por acta lei; 
• V - impedimento da execução do contrato, 
por fato 	ato de terceiro, reconhecido pela Administra 
çADo em documento contempsaneo 1 eue °corando; 

Vi_- - omissa° ou atraco de providencie a car 
go da Administração, de que resulte diretamente impedimeil 
to ou retardamento na execução do contrato. 

Art. 83 - Obeervado o limite fixado no ar 
tigo 71, oe contratos de preetação de serviços, ou de for 
necimento, mantida," as mesmas condiçóee avençadas, poder 

' ião ser prorrogados, por prazo Igual ou inferior ao orle/ 
nelmonte pactuado, deede que, 

á • I - a ponaLbilidade se tenha 	consignado 
no inetrumente convocetóric de reepectiva licitaçãop 

I/ e tl Nntretadg haja eumprid0 •4tilfat2 
riamente auge obrigaçõeel 

1 	 /ft - peequiee prévia de mercado raio revele 
1 preço. inferior... 

Parágrafo único - O dieeoeto neste artigo 
/price-se também aos calos de prorrogeçao do prelo de vi-
gendo de ateado registro do preçoe. 

Art. 84 - Toda e qualquer a1tÉ,aç6o  con-
tratual deverá eer previamente justificada po eecrito e 
autorizada por autoridade competente, devendo áer formali 
toda por termo de aditamento que, calvo na hipótese do ar 
tigo 83, poderá eer único, lavrado no processo originário", 
até o final da obra, serviço ou compra. 

§ lo - Na hipótese de opção por termo do 
aditamento único, de que trata este artigo, deverí constar 
do processo a concordancia do contratado, amainada por 
quem o represente Legalmente. 

§ 29 - No caso de revisão de preços, será 
: também obrigatória a demonstração doe reepectivos cedeu-. 
510e. 

• CAPITULO XII 

DA EXECUÇAO E DA INEXECUÇXO DOS CONTRATOS 

snao I 

DA EXECUCAO 

Art. 85 - O contrato devera ser executado 
fielmente, de acordo com suas cleueulae e as normae deite 

lei, respondendo cada parte pelas coneequinciae do inadlm 
plemento, total ou parcial. 

Art. 86 - A execução do contrato gare acro 
;ninhada e fiscalizada por representante da Adminietração, 
para cace fim designado. 

Parágrafo único - O representante da Admi 
rdetração anotará em registro próprio todas se morre:miai 

,relecionedos com a execução do contrato, determinando o 
lque for necessário A regularização das faltes ou defeito. 
)observados. As decieõem e providénciae que ultrapassarem 

sua competilncia deverão eer solicitadas e seus surerioree, 
,em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

• Art. 87 - O contratado manterá, no local 
4da obra ou serviço, proposto aceito pela Administração pa 
Ira representá-lo na execução do contrato. 

Art. 88 - O contratado obriga-se a repa-
rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 6BEL09 
expermes, no todo ou em parte, o objeto do contrato em 

, que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções reeul-
tantee da execução ou dos materiais empregado 

Art. 69 - O contratado é reeeo (Aval pe-
los danos causado, diretamente à Adminietraçao ou a ter-
ceiros, decorrentes de nua culpa ou dolo na ex ução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa respo abilidade 
• fiecalizaçao ou o.acompanhamento pelo órgão 	tereseado. 

Art. 90 - O contratado é reeponeável pe-
lo. encargo. trabelhietes; previdencifirioe, fincai' e ao-
marciais, resultantes da execução do contrato. 

§ 19 - A inadimplência do contraindo, com 
referencia aos encargos mencionados neste 	artigo, ' não 
tranefere é Administração Pública a reeponeabilidade 	de 
geu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso de obree e edificação/. 

. 	29 - A Administração poderé exigir, tam 
bém, neguro para garantia de pessoas e bens, devendo •ine 
e xigéncia conetar do edital da licitação ou do convite. 

Art. 91 - O contratado, na execução 	do 
contrato, iam prejuízo das reeponeabilldadee contretueim 
e legais, poderá subcontrator partes da obre, serviço ou 
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 	pele 
Administração., 

Art. 92 - O objeto do contrato será reco- .  
bido consoante ee disposições seguintes; 

I - tratando-se de obras e serviçoe; 
a) provisoriamente, pelo reiponsavel por 

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circune 
tanciado, assinado pelem partes, dentro de 15 (quinze) diaí 

de comunicação escrita do contratado, ou na forma contra-
tual; 

b) definitivamente, por eervidor ou comia 
não dee/vindos pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequa-
ção do objeto ao. termo, contratuais, obeervado o diepoe-
to no artigo Be; 

	

. 	II - tratando-ia de compram, 
e) provieoriemente, para efeito de poete- 

✓ or verificação da coniormidade do material com a empeci ' 
ficação, do funcionamento ou da produtividade do aparelha 

1 ou equipamento; 
b) definitivamente, após a verificação doe , 

requisitos constantes da alínea "a" e conseqóente aceita-
ção. 

§ 19 - Nos casos de aquisição de equipa-
mentos de grande vulto, o recebimento será feito mediante 
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§ 29 - O recebimento provisório ou defini 
tivo não exclui a reeponsabllidade civil pela °líder ã 
segurança da obra, nem a ético-profissional pe a perfeita 
execução do contrato. 

Art. 93 - O dispensável o receb mento pro 
Visorio nos eeguintee CEILIORI 
\ 	 I - aquisição de géneroe perecíveis, ali- 	. 

merà,eção preparada e outros material., a critério da Um). 

	

' rastração,_  	- 	- - 

II - prestação de serviçor'profissionals;'4 
III - execuçao de obras e prestação de ser-4 

viços até o montante de 250 MV)), desde que não ee comPelf'' 
nhem de aearelhoe, equipamento. ou inetalaçdeo sujeltoe a 
Verificava° de funcionamento ou produtividade. 

Paréqrafo bico ■ Nos casou deus artlgo ," 
• o recebimento Iara feito mediania recibo. 

Art. 94 - 43alve dieposlao em contrário, 
comitente do Instrumento convocatório ou do ato normati-
vo, correm por conta do contratado os ensaloe, teetee, leu 
doe e demais prove. @Rigidaa por normne técnica. ofloislã, 
para a boa execução do objeto do contrato. 	 • 

Art. 95 - A Adminietração rejeitara, 	no • 
1 todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento, se em de 

eacordo com o contrato, podendo, entretanto, recea-loa, 
juetificadamente, com o abatimento de preço que 
desde que lhe convenha. 

Art. 96 - Na execução de obrem em viee: 
públicas ou contíguas a estas, o contratado fica obrigado ai , 

circulação de veículos -e traneeuntee; 	 , 
I - evitar, quanto poesivel, prejuízo !ai,, 

II - zelar pela segurança de veículo. , a 
"transeunte'', por meio de sinalização e outros aredidasacau : . 	4 
teladoree, 	 , • 

I/I - evitar sujeira e outros transtornos, 
além dos limitem razoáveis, levada em conta .m,naturezaido 
serviço. -  , • • 

, 	• 

	

' 	!M•' 
BEÇA° Ir 

' 	5: 1. 
DA INEXECUÇA0 

Art. 97 - A inexecução total ou 	parcial 
do contrato enseja sua rescisão, com as coneequenciae fie,, 
xadae no ajuete e ai previetaa em lei ou regulamento... ,' 

Art. 98 - Constiktuom motivo, para reebt- 	I 
são do contrato, 	 • 

• I - o não cumprimento de c/Sumulas contra 
tuais, e/pacificações, projetos ou prazos; 	• 	. 

/I - o cumprimento irregular de cláusula. 
contratueie, especificações, projetos ou prazo 	 • 

	

III - a lentidão no seu cumprimen o, lévan- 	1 
do a Administração a presumir a não entrega da bra, ,,•‘ - flo.,t'' 
eerviço,ou do fornecimento, nos prazos estipulado.;  

IV - o atraso injustificado 	 ! 
obre, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ', ou. e 
do fornecimento, .em justa cauea a prévia comunicaçao4ea. - :' 
Administração' 

VI - a eubcontratação total ou parcial do-
seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cee-
são ou traneferincia, total ou parcial, exceto ee admiti-
da no edital e no contrato, bem como a fusão, cisão ou 

.- ' corporação, que afetem a boa execução deste; .r  
VII - o deeatendimento das determinações ren 

guiares da autoridade deeignade para acompanhar a fisealr 

	

' zar a execução, assim como as de seus euperioree; 	"' 
VIII - o cometimento reiterado de :altas ne0 

execução, anotadas na forma do poagrafo único_ do are190 ,1 
• 56; 	

IX - a decretação de faléncla, o deferimen ,, 
te de concordata ou a instauração de insolvancla civiii -M 

x - a dieeoluçao da sociedade ou o faleci j 
manto do contratado; 

XI - a alteração eocial ou a modificação 
da finalidade ou da estrutura da emereea que, a juízo, da ,! 
Administração, prejudiquem e execoçao do contrato; 

- o protesto de tftuloe ou a oftlimaiio da ' 
cheque, iam euficiente provieão, que caracterizem a insola-
vencia do contratado; 

Xill - e aplicação, ao contratado, ainda que f  
em decorando de falta cometida em outro procedimento aã .. 
ministrativo, de suspensão temporária do direito de lici-es 
ter e contratar com a Administração, ou de declaração da , 

. inidoneidade pare licitar e contratar com a Adnilniatração, 
• noa termoe, respectivamente, doe artigos 105 e 106; 

• XIV - razões de interesse do serviço públi- I 
co, devidamente fundamentado; 

XV - a eupreseão, por parte da Administra 1 • 
ção, de obras, serviços ou compram, de que resulte alterã 
ção do valor inicial do contrato, (além dos limites estabí • - lecidos no artigo 81, parágrafo 191 

XVI - a euepeneão de eua execução, por ordem 
escrita da Adminietração,por prazo superior a 120 (cento 

,e vinte) dias, .alvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra; 

XVII - o atraso, superior a 90 ( venta) dias,. • 
doa pagamentos devido, pela Adminietração, de rrentee de - 
obras recebidas e com medição efetivada ou serl.riçoa ou for 
necimentoe já recebido', exceto em cepo de calamidade pd= 
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerras 

XVIII • e não liberação, por porte da Admtnis 
tração, da área, local ou objeto para execução de obra, , 
serviço ou fornecimento, poe prazos contratuais; 

XIX - a ocotrincia de caso fortuito ou de 
força maior, regularmente comprovados, impeditiva da exe-
ouça° do contrato. 

Art. 99 - A rescisão do - contrato 	podará 
ser: 

I - determinada por ato unilateral e es- j 
crito da Administração, nos caeos enumerados nos inciso. 
I a XIV do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as por,tes, 
reduzida a termo no processo de licitação; 

/II - judicial, noe termo. 	da legislação 
•proceseual. 

§ 19 - A reecisão administrativa ou amiga 
vel deverá ser previamente autorizada e fundamentada poF, 
escrito pela autoridade competente.  , 
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§ 19 - A declaraçãode inidor4idade .  pode :  
'rí'iler aplicada a pessoa física ou jurídica punida com pJ 
.ualidade semelhante por qualquer órgão ou entidade autáF ,,. 
quita municipal, estadual ou federal, enquanto perdurarei 
seus efeitos. 

§ 29 - A declaração de inidoneidade e 	a 

Huspensão temporária do direito de licitar 	e contratar 
,.operam de imediato, alcançando os seus efeitos os procedi . 
,mentos em curso, na fase em que estiverem. 

§ 39 • Decorrido, cinco anoa de declara-
ção de'lnidoneidada, perderi ser promovida IS roabllitação 
do punido, a seu pedido • a juízo da Adminiatração, donde 
que, quando for o caeo, não subsietam cm. motivos determi 
tilintes da pena e atendido, oe requisito" dcsartig0 42. 

CAPITULO II 

DOO RECURSOS 

Art. 107 - Doe atos da Adminietração de-
¡correntes da aplicação desta lei, caberá: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) 	dias 
úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura 	da 

Pata, noe casos doe 
a) indeferimento de pedido de inscrição 

.em Registro Cadastral, sua classificação, alteração 	ou 
'cancelamento, 

b) habilitação ou inabilitação do licitan 
't e; 

c) julgamento dai propostas; 
d) anulação ou revogação de licitação; 
e) rescisão do contrato, 
f) aplicação das penas de xlverténcla, mui-, 

'ta e perda de garantia; 
g) imposição da pena de suepensão tempOrá 

ria; 	
II - Yepresentação, no prazo de 5 (cinco) 

dia. úteis, contados da intimação do ato, nos caso. 	em' 
que não caiba recurso; 	 . 

II] • podido de reconsideração, no prazo do. 
10 (dez) dias contados da intimação do ato, de decieão do' 
Prefnito, no coco do parágrafo 29 do artigo 101. 

§ 19 - A intimação daR decisões relativas 
A. motérlam referida" nas alínea., "a", "b",c", 	"do 5: 

•\ 
"g" do inciso I, e no inciso lidaste artigo, far-se-á por 
publicação nu órgão de divulgação oficial do 4uniciplo. •¡ 

§ 29 - A intimação das Penal/ lados r9ferl) 
das nu letra "R° desta artigo far-se-á direta lente ao in-À 
tareflaadO, por correspondáncia protocolada. 

§ 39 - A intimação da decia5o relativa .i 
habilitação ou inabilitação poderá efotuar-ma na seesão 
de apreciação dos documentom, desde que preeentea. todo.. 
ou licitantes. i 

§ 49 - A Interposição do recurso será co-, 
mynlcada aos demais licitantes, que poderio impugná-lo no' 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, limitada a discussão ao off 
juto recureal. k 

g 59 - Somente o recurso contra a hab111 • • _ 
taçao ou e inabilitação será recebido com efeitn suspansr, 
vo• 	 a 

Art. 108 - O recurso e a representação se-  
ruo dirigidos R autoridade superior, por intermédio 	' da.  
que praticou o ato recorrido, podendo esta, decorrido 	o 

.prazo de impugnação, reconsiderá-lo 	em 5 (cinco) . dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminha-1o, 	devidamente 
Informado, para decisão definitiva, que se proferirá den- 
tro de 5 (cinco) dias úteis, contados do eeli recebimento. 

Parágrafo ;laico . Ao licitante que o soli 
citar, no prazo do recurso, da representação ou do pedido 
de reconsideração, sara aberta imediata vista doe autos, 
independentemente de requerimento,. na repartição em . :quu 
se encontrarem, de onde não podara° ser retirados. ,,.,;., 

; 
TITULO V , 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 109 - Os prazos previstos nesta lei, 
á exceção de diepoeitivo expresso em contrário, contam-se 
em dias corridos, excluído o do início e incluído o - do 
vencimento. . . 

Parágrafo único - Somente se iniciam 	ou 
se vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expe 

,diente normal no órgão ou na entidade. 
Art. 110 - Quando o objeto do contrato in 

teressar a mais de uma entidade pública, caberá ao õrgaõ 
:contratante responder por sua fiel execução, fiscalização 
'e pagamento, perante a entidade Interessada. 
é . 	. 	 Parágrafo único - Fica facultado i entida 
, de interessada o acompanhamento da execução o contrato. 

_ 

Art. 111 - As sociedades de 	.onomirm mis- 
ta, empresas, fundações públicas e demais en dadas .con-

' troladas direta ou indiretamente pelo' Municio o, até que 
' editem regulamentos prEwr)oa, devidamente publicados, com 

procadinwntos,aulotivos simplificados e obaurvánci. dos 
: principias básicos da licitação, ficarão sujeitas ás dis- 

r posições desta lei. 
. , 	 § 19 - O disposto neste artigo não impede 
' tais entidades de adotar esta lei, sempre que passiva]. e, 
- conveniente, declarando a circunetancla nos Instrumentos 

convocatórios. 
§ 29 - As entidadea mencionadas muleta ar-, 

tlgr, não poderão, 

1 

a) ampliar os casos de dispensa, de mexi 
. gibilidade e de vedaçao de licitação, nem os limite. máxi. -  
i mos de valor fixados para as diversas modalidadee,de 11cl,, 
i taçeol . ,. 

h) reduzir oe prazos de publicidade " do -,- ., 
!, edital ou do convite, nem os eatabelecidos para a interpor/ 

- 	-.; sição e decieão de recursos. 	. 
---- 	' 

No cano do incite° XIV do artigo an 
,,Ptarior. a Adminletraçâo reminarcla o contratado doa pra-

s . , juleoe que houver sofrido, regularmente comprovado.. 
M. 4QP - A FeNcIaÃo de que trata g Ingi - o 	.1 

Ao'l do artigo anterior lie/irritará as lieguintam, coneaquán- , 	•• 

	

oh, prOulzg dai punção proviateli negta lei' 	• 
O P 	- eaeunçáo imediata, por ato prdprio da 

ndpinietraçao, do objeto do contrato, no •etado• e local 
gingue 55 encontrar, lavrando-ao, termo circunetanciadoi .4 	 II - ocupação e utilização do local, insta 
laviee, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execuçao do contrato, neceasários A sua continuidade, os. 

, quais serio devolvido' ou eeeee rcidos posteriormente, me-
diante avaliação; 

,311 - perda da garantia contratuall 
.. IV - retenção doe cráditoe decorrente' do 

r, contrato, até p.  limite doe prejuízoa causados à Admlnis-
. tração; 

• • • V - responeabilizaçãO do contratado ina-
dimplente por prejuízos caueados A Administração. 

, § 19 - O dleposto nos incisoa III, IV e V 
não se aplica 5 hipétene de reacisão previste no inciso 
XIV do artigo 90. 

29 - f facultado 5 Administração, no ca 
mo de concordata do contratado, manter o contrato, agem-
mindo, se neceesárlo o controle de determinad e ativida-
dei impreecindivels sua execuçao, ou tronarei Ir a ...fiou 
ção do remaneecente do objeto do contrato a ou o licitei:1" 
te, atendida a ordem de claaaifica eu e nas me nas condi= 
çoee pactuadas com o vencedor, inc uaive quanto ao preço, 
ia for o caso devidamente corrigido. 

Art. 106 - A declaração 	de inidoneidade 
,pra licitar. e contratar com a Administração gera aplica-
-dam 	_. 

• 1 - ao contratado que der causa a resci- LFJ ,aao administrativa do contrato, por falta gravleeima, 	a 
'juízo da Administração; 

'Ir- a quem fraudar a habilitação, sonegan 
do informações ou fornecendo informações falsas; 	 • 

ma Cs 	 III - a quem praticar atos ilícitos, visan- 
:do frustar os objetivos da licitação; 

ç , IV - na hipótese do parágrafo \2 9 do artigo 

TrruGo IV 

. DAS PENALIDADES E RECURSOS 

CAPÍTULO / 

DAS PENALIDADES 

Art. 101 - São penalidades aplica:veia aos 
participantes de licitação ou contratadom, além daa pre-
,vietas na legislação pertinente, 

I - adVertancia, 
II,- multa, 

111 - perda de garantial 
rv - euspeneão temporária do direito de 11 

citar e contratar com a Administração; 
V - declaração de inidoneidade para lici-

tar e contratar com e Admlnletroçao. 2 19 - As penalidades enumeradas nos.inci 
zoe IV e V podara', ser aplicada. concomitantementa com aí 
doe incieoe II e III. 

A 29  - Compete exclueivamente ao Prefeito' 
a aplicação da penalidade a que ee refere o inciso V, as-
segurada prévia defesa imo interessado, no prazo de 10 (dez) 
dial) CIMO da abertura da viela do reepeetivo prenome. 

Art. 1,09 - A pena de advarténola, oral OU 
guarita, aplicar-as-A, a critério da Adminietraçao, no ca 
ao de infrações levas. 

• Art. 103 - Caberã multai 

	

I - de 10 9  (dez por cento) do valor 	da 
prenota, quando, sem juetifloativa aceita pela Adminia-
traçao, o adjudicatário nio aseinar o contrato ou nio re-
tirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido,' 
ainda que não tenha sido caso de licitação; 

I/ - no montante e na conformidade do esta 
belecldo no respectivo instrumento, nos casos de atraso 
injultlficado na execução e de inexecução total ou par-. 

, ciai do contrato. _ 

§ 19 	O disposto neste artigo 	não 	ee 
aplica aos licitantee convocados nos termos doe artigos. 
64, § 291 90, § 29 e 100, § 29 que não aceita em a contra 
taça°, nas mesmas condiçoes, inclusive quanto ',a prazo í 
preço,,propoeteme pelo primeiro adjudicatario. 

§ 29 - Na hipótese do inciso I, ressalva 
od O direito de cobrança Judicial, es o faltos, mio pagar 
a multa ficara impedido de licitar ou contratar com a Ad-
ministração e, na reincidéncia,sientro do prazo de 2 (dois) 
anos, incorrerá na multa em dobro, podendo neste caso ser 
declarado Iniddruko para licitar a contratar. 

39 - guando o valor da multa contratual 
exceder o da garantia, o contratado responderá pela dife-
rença, aplicando- se - lhe o dlepoeto no parágrafo 29. 
t 	 Art. 104 - A perda de garantia oco eeee í 
guandom 

• • I - exigida a sue preetação para partici-
par de concorrancia, o adjudicatário não formalizar o ter 
rd de contrato no prazo estabelecido, nem 	julktificativí 
aceita pela Administração, 

II - o contratado der causa A rescieão do. 
contrato, eem prejuízo dag multas e demais comina0es, 
:observado, no que couber, o dieponto na alínea "b" do pa-. 
rágrafa 39 do artigo 73. 

Art. 105 - A euepensão temporária do di-
ielto de licitara contratar com a Administração soará apll 
cada, 

I - ao adjudicatário que não formalizar o 
contrato no prazo estabelecido, Be a Administração, tendo 
em vieta.ae nuae condições peeleoais a as circunstancia. 
do caso, coneiderar insuficiente a impoelção de multa ou 
p perda da garantia, 

II - ao contratado que der causa A rasei-
. eao do contrato, a juízo da Adminietração. 

1. 	
§ 19 - O ato que decretar a euspeneão tem 

;pararia do direito de licitar e contratar especificará 
- prazo pelo qual vigorará, nunca euperior a 2 (dois) anos. 

A 29 - A suspensão imposta nos termos dee 
te artigo será observadapor qualquer 61 -gão ou entidadõ 
autArquica municipal, enquanto perdurarem Os efeitos do 

[DY'? 



• Art. 112 .. O controle das denegai, dwoor - . 

rentee doe oontratoe e domele inetrumentoe regidos per et 
te lei /ler& falto pelo Tribunal de Contas 40 	Muniu/pio,. 

4 	rioando Oe §resom intereesedoe do Adminletragio direta eu 

I 	
eukgslaa reeennoáVele pela demanotragle da leplidade e 
resularldade da deopeen, nos termos da legialaçao eplid-' 
e'eA, a som prejufeo da controle interno previsto nesta 
lei. 

Art. 113 - De convénios e coneórcioe, ce- 
• lebrado. pela Adminletração direta ou indireta do Munlci- 

plo, com entidades pabldeas ou particulares, regem-se pe-
lo dlepoeto nesta lei, no que couber. 

Art. 114 - O Poder Executivo fica autori- 
zado a rever, periodicamente, Os valores fixados 	nesta 

• lei, respeitados os limites da legislação federal e esta i  
dual. 

• 

• 

Art. 115 - Esta lei não se aplica is lici '  
tações com edital ou regulamento já publicado, ou cartas= 
convites expedidas antas da data de sua vigáncia, nem aos 
contratos e ajustes delas decorrentes. 

	

Art. 116 - Esta lei entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as Leis n9 8.248, de 7 
de maio de 1975; n9 8.572, de 25 de maio de 1977;n9 9.176, 
de 5 de dezembro de 1980; n9 9.404, de 24 de dezembro de 
1981; n9 9.829, de 3 de janeiro de 1985; n9 9.868, de 17 
de janeiro de 1985; 09 9.944, de 18 de julho de 1985, e 
demais disposições em contrário: 

• 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 31 de Uai° 
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ALEX FREUA NETTO, Secretário doo Negócios Extraordinarloa 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de 

maio 	de 1.988. 
SEBASTIÃO BARNARDI, Secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

a) dopmceu,02231 	de 19 	a,u04'  

13  
Papel para informaçáo, rubricado como folha ri 5  

Comissao de Justiça 

Sobre o assunto consta: 

Lei nQ 10.544/88-P.L.ng 84/88-Proc.nP 508/88 

Cliols de ao Tacteie. 1 

i.ilocbuiú na Le.mis:gáo dn 

cão 	e ‘ 11_2:;;. 

Ccr.P2  03 - cJi 	 EJ 

• 



Ao Nobre V.-j :.,;;  
para relatar, 

, ;ituiçio e Juzst' -.- : 

de 19. .1 

F'residente 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para informaçào, rubricado 

sob folha 	
 n 2  ig  

(a) 

Em 

 

   



Folhw n.s 

J.,oci 

er"-.  
Fer_ , 	 PI II' nr. d'"E 	,r• 	c.e. 	era ..e. 

Presidente 

1104     
PARECER N2 	 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 419/91. 

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Ve-

reador Luiz carlos Moura, visa acrescentar parágrafo ao 

art. 55 da Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1986, que dis-

põe sobre licitações, concursos e contratações de servi-

ços, obras, compras, alienações, concessões e locações, da 

Administração direta e das Autarquias do Município. 

A modificação pretendida refere-se à lici-

tação na modalidade de carta-convite, e impõe a apresenta-

ção de certidão negativa fiscal ou declaração de regulari-

dade tributária no momento da realização do ajuste ou da 

retirada da nota de empenho. 

A proposta ampara-se na Lei Orgânica do Mu- 

110 nicípio, artigos 13, I e II c/c 129; "caput"; na Consti-

tuição Federal, art. 37, XXI, e na Lei de Introdução ao 

C.;digo Civil, art. 2 0 . 

Pela Legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 10.09.91. 



conferido: 

-."ARGO 

Ao nobre Vereador 	V; 
para relatar Regimentalmente ató) 	'119 /. 

.--, sda da Comissão de AdmnistraçãPública 

r7-7/   Cl/  q/ • 

Presidente 

ublicado n.o DIARIO OFICIAI) 

c e 	
......... ....... 	10 9] 

À Com. de Administração Pública. 

em 12.09.91. 

ÂNGEL BQR1J3N 
Leg1slat 1 v 0  

CÂMARA MUNICPAL, DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) 	( 5 ) nesta cr3td ck.:mmtnto(s) rubri- 
cado(s) sob n."  --- 	 e folha de inforn1a0 T ,  sob 

.... ./ .21 a ( 	
MAI  IA E 
	

;ETT-I P. AMARGO 



Folha 	
____ do Proc. 

N.o 024-3L _ _de 19. 

huncippfreiR 	ffi  !, 

ecreffiria 

Proc. n° 2231/91. - 01/10/91 

Sr. Presidente da Comissão de Administra4o Pdblica: 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matcia, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo pala a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno. 

Em 01.10.9i 

Atenciosamente, 

Ver. Luiz Carlos Houra 

Presidenta da Comissão de Administração Pdblica. 

Em 01.10.91 



PRESIDENTE 

RELATOR — 

• 

Fe CÉ., d.W.t a . e T& h.0 Z.4 .rx Ir: en: ri, 1 31 & -P. .,:, lu e ,S, 40.f;rt J.4Ê O 

1289 
PARECER N9 /91 DA 

QE 

	

COMISSin 	AQMINISIRAQU ELIELICA URRE Q aELLEIn QE LEI In 5.12La1—z 

De autoria do nobre Vereador Luiz Carlos Moura, o projeto em 
questgo acrescenta parágrafo ao art. 55, da Lei 10.544/89, que 
disp7Je sobre licitaçes, concurSos e contrataçes de serviços, 
obras, alienaçes, conces-ses e locaç'i;es da Administracgo 

Direta e das Autarquias do Município. 

Quanto ao mérito nada temos a opor pois a matéria objetiva 
aprimorar a legislaçgo vigente, obrigando os licitantes vencedores 
comprovarem que ngo possuem débitos junto ao Fisco Municipal. O 
Projeto preenche, portanto, uma lacuna que permite que, ngo raro„ 
a Administraçgo Municipal contrate ou adquira bens de devedores 
contumazes de tributos municipai.s. 

Favorável, portanto, é o nosso pa.r(,:xer. 

Sala da Comissgo de Administraçgo 	ica, em 30 de setembro 
de 1.99i. 



CÂMARA MUNICIPAL DE czA0 

/folhas do n Of?  

SEGUEM, ju1 ts. -L.7 pNp“ ,  

.. 

Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
de  Ô 4f / /ó 19_9 / 

pagina  2/  4 010 r: 

Conferido' 

Qr-o 
MARIA ELIZ 

ioNY44 
CAMARd0  

Comissão de Administração 

Pública 

1 O nobre V ereadoC7`:m-~-2-9 	 • 

oara relatar 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento 

• 



Presidente - 

Relator 

Wor 

Whiuma 
PARECERI-N2 1 LI n AI /91 DA COMISSO DE FINANCAS E ORÇAMENTO SOBRE 

-__ 

O PROJETO DE LEI N2 419/91 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Luiz Carlos Moura, visa acrescentar parágrafo 42 ao art. 55 da Lei 

n2 10.544, de 21 de maio de 1.9B8_ 

A propositura determina que no convite a que se refere o 

artigo citado deverá estar expressamente previsto que o vencedor 

terá por obrigação comprovar, mediante cerlidão negativa, ou de-

clarar, sob as penas da lei, sua regularidade quanto aos encargos 

tributários municipais, por ocasião do ajuste ou retirada da nota 

de empenho_ 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi- 

tura 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 21 de outu-

bro de 1991_ 

cod. 0561 
	

OpremonO.nekopfficodaWASP. 
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VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO PL 
VERIFICAÇÃO DE 

WhIrma 
-4 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESAv., 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  
D OIOMARIA 

// 1'7?:°  SESSAO 	 REALIZADA EM 2-5  'DE 	  DE 9 
aTRAIRINtiRIA 

VEREADORES 
WMU 

VEREADORES 
WMU 

SIM MAO 
OSTENVA 

SIM MAU 
USWO 

1. Arnelindo Passoni 7C 213. Alfredo Martins 

2. 	Alberto Calvo 29. João Carlos Alves lc 

3. 	Francisco S. Batista Fo. )( 30. Jooji Mato 
-7( 

4. Alnir Guinarães >c 
31. José F. do Nascimento 

5. Andrade Figueira 32. José Viviani Ferraz )( 

6. AntOnio Carlos Caruso r'2 33. Juares Soares 7(  

7. Antonio José S. Fo.(BIRG-BIRO) 7, 34. Jucelino Silva Neto 

8,ntónio Sampaio Iç 35. Júlio Casar Filho 7Ç 

9. Arnaldo de Pbreu Madeira 7( 
. Lídia Correa  36 7( 

10. Arselino Tatto i'c 37. Luiz Carlos Moura '? 

11. Aurelino de Andrade 38. Marcos Mendonça '7c- 

12. Brasil Vita 39. Mario Moda I 	7 
13. Bruno Feder 7s. 40. Mauricio Faria 

14. Chico Whitaker 'ic- 
41. Nelson Guerra 	 i /C 

15. Devanir Ribeiro )c 42. Osvaldo Giannotti 

16. Eder Jofre )( 43. Osvaldo Sanches 
_. 

171son Falanga 7c 44. Paulo Kobagashi  

18. Fausto Tomaz de Lima r' 45. Roberto Tripoli ?(' 

19. Fermino Fechio 46, Tereza Cristina S. lajolo K 

20. Gabriel Ortega 7c 47. Terezinha Martins 
(---) 	! 

21. Geraldo alota 	 \-- , 48. 	Tita Dias 

22. Gilberto Nascimento 49. Ushitaro Kania '7= 

23. Guilherme Gianetti .._.---. 9. Valfredo Ferreira Silva 

24. Henrique Pacheco ./(- 51. Vital Holasco 7Ç 

25. Irede Cardoso \fi 52. Walter Abrahão ?ç 

26. (talo Cardoso _ .> 53. Walter Feldnan , 

27. Jati Achaa 

- VOTARAM "SIM": 	Srs. Vereadores 

VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores 

ABSTENWIES: 	 Sr.ffl. Vsormakdorma 

  

  



P.7.1■M ?.7 
DA MESA 

0. ■ 	- 

VOTARAM s'SIM": 

VOTARAM 9•NA•3" I 

:189TENctiFelt 

Srs• Vereadoras 

Srs • Ver•adores 

g r. . 

`0,e~a 
VERIFICAÇÃO DE 	ASSESSORIA TÉCNICA 

VOTA9/10 NOMINAL REFERENTE AO 

REQUERIDA PELO SR VEREADOR' 	  
O OROINitRIA 
	 SESSAO 	 REALIZADA EM 	'DE 

EXTRAORO INifi IA 

   

 

DE 1 9 ,,e- 

   

VEREADORES 
VOTOU 

ABSTENÇÁO VEREADORES 
VOTOU 

ABSTENÇA0 
SIM M40 SIM NhO 

1. Armei indo Passoni ,g_ 28. Alfredo Martins ___----- 

2. 	Alberto Calvo ,- 29. João Carlos Alves  

3, 	Francisco S. Batista Fo. 
7( 

31. Joojl Rato  

4. Alnir GuinarSes 31. José F. do Nascimento ?ç 

5. Andrade Figueira 32. José Uivianl Ferraz 

6. António Carlos Caruso 
7(-  

33. Juares Soares 

7. Antonio José S. Fo.(BIR)-BIRO) 
, 7c 

o J34. Jucelin 	Silva Neto  ?( 

Tí:-Oliknio Sanpaio 7c--  
35. Júlio Cesar Filho ?( 

9. Arnaldo de Abra; Madeira 7c 36. Lidia Correa e 

14. Arselino Tatta 7(- 37. Luiz Carlos Moura 7ç 
11. Aurelino de Andrade )c 38. Marcos Mendonça 7' 

12. Brasil Uita 39. Mario Moda ?ç 
13. Bruno Feder 41. Mauricio Faria 

14. Chias kbitaker 41, Nelson Guerra 

15. Devanir Ribeiro , 42. Osvaldo Glannotti  

16. Eder Jofre 43. Osvaldo Sanches 'f 

17. •on Falanga ic 44. Paulo Kobagashi 5? 

18. Fausto Tenaz de Lima 'ic 45. Roberto Tripoli 
?c  

19. Fernino Fechio 46. Tereza Cristina S. [ajais) 

213. Gabriel Ortega 47. Terezinha Martins ,e 

21. Ceraldo 8lota 18. 	Tita Dias 'rç , 

-12. Gilberto Nascimento 49. Ushitaro baia )e 

'3. Guilherme Gianetti ,---- 54. Valfredo Ferreira Silva 7( 

'4. Ikmirique Pacheco 
,0  r 4 51. Vital Nolasco 

li. [rede Cardoso 52. Walter Abrahâo 

O. (talo Cardoso 
' 

53. Walter Feldnan 

lí Janll Achaa 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papei para Informaclo, rubricado como lol na 	-2 0  

do processo ne 	22 1  

 

de 19  ff 25/ 1(    

 

  

  

Leg.3- Senhora Chefe: 

Na sessão extraordinária hoje realizada ( 1789 ), foi 

APROVADO em segunda discussão o presente Projeto de lei, que - 

assim se encontra em termos de ser remetido ã sanção. 

23/04/92, 

d ,JC“iice q.dj, 

LIA 



Sr. Marcos, 

Preparar Ofício encaminhando.cpia autentica ao Executivo, 

providenciar carta de lei e registro. 

04-05-92 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme solicitado. 

04-05 

MarÇOS Aro 	 39 

O f 

SE CJLIE Mr."' 	, juntado  r"..  	. nesla data 

documenio",-- 	e 	papel 	de 	informação 

rubricado. sob folha 	n.o 	

 

Em  



-a& 

rente, relativa ao Projeto d 

reador Lul“arlos Mour 

55, da Lei 10.544, d 

419/91 de autoria do Ve 

do paragrafo 4 ao art. 

da opo tunidade para apresentar a 

otestos de elevado apreço e dia- 

PAULO KOBAYASMI 

Presidente 

Vossa Excel; 

tinta cone 

Foiha 	02 ( 	do prn. 
c9)3 	j 19 9) 

O lunclonário   i; 

Wekuaa 

Sio Paulo, 04 de t"-\--x2  de 1992. 

DT7-LEG 3  
P OFICIO N.300109/9 

Senhora Prefeita. 

Encaminho a Vossa Excelância capla autântica 

da lei decretada pela Câmara e 	*Deão de 23 de abril do cor 

A Sua Excelância a Senhora 

Professora Luiza Erundina de Sousa 

Digníssima Prefeita do Município de Sio Paulo. 

CUL 0529 
	 Impressonn.~~~. 



-.1.acc"..anasim'a 

Fella 

	

Np. 	5 t 19,_V 	' 
o funcíonár; 

W,ei~a elieauc 	 -ce,o  

F G3 
OFICIO N.300J.09/92 

C(JPia autntica. LEI DEÇREIâlàâ Nâ 2ES'i'AQ WE 2;3. QE 

â2RIL QE 1222. Cdp;a etraída de fls. no Ot do 

2231/91.. (PROJETO DE LEI NQ 419/91). Acre ,,;uu:.nta Parágrafn 

. krt. 55, da Lei 	i0.544, de 31./05/88. A CÂMARA MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO dec.ret 	Art. J2 - O art. 55 da Lei 	:1.0,544, 	de 

3 11/05/09, gue disp'õe sobre licitaçes, concursos e contrAt -A- 

ç..?...■ es de serviços, obras, compras, 	alienaces, 	concesses 	E 

locaçes da Administraçgo Direta e das Autarquias do Munic - 

pie, p .:-.1ss -a a vigorar acrescido dn segunte parágrafo'''. " 4 	42' 

- No convite ficará expressamente previsto gue o veilLedur de-

verá, por c\:: \ (• do ajuste ou retirada da nota de empenho, 

comprovar, mediante certido negativa, ou declarar, 

penas da lei, sua regularidade quanto aos encargos tributá-

rios municipais." Art. Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publ;caço, revogadas as cl 	ç::::. em contrário. EU, 

Marcos /Int 	 i 	 NIM 	" 

preent.e c6pia fielmente de fls. do livro competente 

n2 44 e datilografei. Eu, A s sisteh t E 

Administra4o, padro "NM-2-B" a conferi. Sr.-J P.Auln, 	28 de 

abril de i992. Cheli'"e 	Se4oE 	de Prepare; e Registro 

de 	Doci.' 	 Legislativos, 	 Visto, 
....O.. . 9" 

 cp. 

LEILA XAVIER IlA(:HAT) 
	

Diretora de 	partamento 	Serviços 
Diretor Técnico da Doplo-DT. 

I...ocr o 7. 	ives da. Cnaro Mun i c: poJ. ci E Sc P ool  

Paulo Kobagashi 	Geraldo 21cita;! Josi., Guilherme Gianetti.,! 	An- 

tonio Carlos Caruso e Albertino Nobre 

MAL 



LEI n2 ,1 ML1 DE /5,  DE DE 

Fe!ha N. 	 

O fundonário 

Acrescenta parágrafo 4. ao ar t. 

55, da Lei n2 10.544, de 
31/05/8E3. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de 
abril de 1.992, decretou a seguinte lei: 

Art. 12 - 	O art. 	55 	da 	Lei 	..1.0.544 7 	de 
31./05/88, que dispe sobre licitaç'des, concursos e contrataçWes 
de serviços, obras, compras, alienaçes, concessUs e locaçs 
da Administraçâo Direta e das Autarquias do Município, passa a 
vigorar acrescido do seguinte Parágrafo!'. 

- n 42 - No convite ficará expressamente 

previsto que o vencedor deverá, por ocasiâo do ajuste ou retira-

da da nota de empenho, comprovar, mediante certidâo negativa, ou 
declarar, sob as penas da lei, sua regularidade quanto aos en-
cargos tributários municipais." 

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicaçâo„ revogadas as dispos14es em c(intrário. 

Municipal de 5c-.) Paulo, 30 	de 	abril 

de 1992. 

MAL 



• 

N ,  • Fala 	 r. rot. 

§) 

CÂMARA MUNICIPAL D 

São Paulo,  04 de 	mal?  

• 
; I 	. 

, 
1 

, 	\ \ 
Recebi oicio pT.7/Le \  .3 n 2  300109 	de 

04,05,92,ericarninhando efeito Mun'cipal C i opa auten 
.  

tica da lei decretada pela Camará; relativa ao / Projeto de 	Lei 
1 	I 

n 	 i 419/91 de autoria 
Ver, Luizar?).oa Moura( 

2  

/ 

fun c ien&o 

de 19 92. 

4-c)27Lt_ eo  
ac-t 3-702 

ANEXO: 

C80. 04353 


		2012-03-06T16:42:44-0300
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




